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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ne 010/2022

Processo Administrativo: 068/2021

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de publicação dos atos oficiais da 

prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do 

Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e 

em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial 

Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia 

(do.ba.gov.br).

empenhado
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PROCESSO ADMINISTRATIVO
N°. 068/2022

ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviço de publicação dos atos oficiais da prefeitura nas 
mídias impressa e eletrônica do Caderno dos Municípios do 
Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a 
prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa 
Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br).

AUTUAÇÃO

Processo Administrativo autuado na 
data de hoje, para os devidos fins de 
direito.

Santaluz - Bahia, 11 de fevereiro
2022.

ÍEÍM IJEVES MACHADO 
Presic ente da CPL

http://www.santaluz.ba.gov.br
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Santaluz - BA, 10 de fevereiro de 2022 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Senhor Prefeito,

Solicito Q autorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo objetivando a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de publicação dos 
atos oficiais da prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do Caderno dos Municípios do 
Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial 
Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br).

LJ Indicamos a EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA, inscrita sob o CNPJ de n° 15.257.819/0001-06, 
situada a Rua Melo Moraes Filho, 189, Fazenda Grande do Retiro, Salvador/BA, para 
execução do presente objeto.

A justificativa é pautada no princípio da publicidade, o qual é um vetor da 
Administração Pública, e diz respeito à obrigação de dar publicidade dos atos oficiais, 
contratos e instrumentos jurídicos, proporcionando transparência ao serviço público e 
conferindo a garantia ao cidadão do acesso ò informação, possibilitando o pleno 
exercício de controle sobre os atos da Administração Pública, que deve representar o 
interesse público.
Dessa forma, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos, bem 
como para reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares 
fundamentais a legalidade, a celeridade e a otimização dos recursos públicos, em 
obediência ao artigo 37 da Constituição Federal, bem como ao artigo 3o da Lei n° 
8.666/93, em se tratando de atos do processo licitatório, se faz necessária a presente w contratação. Impende salientar ainda, que o referido contrato é exclusivo, não sendo 
possível haver realização de certame licitatório, tendo em vista que somente esta 
empresa presta esse serviço no estado.
O valor total desta contratação é de R$ R$17.269,12 (dezessete mil e duzentos e sessenta 
e nove reais e doze centavos), e este preço é tabelado pela fábrica do representante 
exclusivo, inexistindo, portanto, possibilidade de ampla pesquisa de mercado. Sendo 
assim, solicitamos cópias de notas fiscais de venda dos mesmos produtos para terceiros e 
comprovamos que os preços são compatíveis.

Atenciosamente,

\arcos Adriarjo^e Oliveira Araújo 
SECRETA^amUNÍCÍPAL DE ADMINISTRAÇÃO

'S' VISTO
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Exmo. Sr.
Arismário Barbosa Júnior
DD. Prefeito Municipai de Santaiuz -BA
Nesta.

W
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

OI Publicações em 06 edições no mês sem limite de tamanho o 
quantidade.

03 Diário Oficial Municipal Online com Cerificado Digital.
03 Valor adicional por edição ultrapassada: R$ 261,65.
04 Envio, captação, editoração e publicação de matérias via sistema 

Egbanet 2.0.
ANEXO - RELAÇÃO DOS MATERIAIS

VISTO %

http://www.santaluz.ba.gov.br


egoa ORÇAMENTO PUBLICA BAHIA
Página(s)

1 de 1

Data da Impressão 
16/02/2022 09:42:39

N°20220354

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Apresentamos orçamento do projeto PUBLICA BAHIA que possibilita a publicação de 
atos oficiais no Caderno Municípios do Diário Oficial do Estado e disponibilização do 
Diário Oficial do Município Online com Certificação digital, por um preço reduzido e 
pagamento fixo mensal.

PROPOSTA 01

FAiXA PREÇO MENSAL R$ 1.569,92

P-IV

Publicações em 6 edições no mês sem limite de tamanho e quantidade;

Diário Oficial Municipal Online com Certificação Digital;

Valor adicional por edição ultrapassada: RS 261,65

Envio, captação, editoração e publicação de matérias via sistema Egbanet 2.0;

PROPOSTA 02

FAIXA PREÇO MENSAL R$ 3.139,85

P-IV
Publicações em todas as edições no mês sem limite de tamanho e quantidade;

Diário Oficial Municipal Online com Certificação Digital;

Envio, captação, editoração e publicação de matérias via sistema Egbanet 2.0;

Fenanda Santana de 
Magalhães Gomes

Chefe de Seção do D.O.E

BANCO DO BRASIL | Agência; 3832-6 | Conta Corrente: 29000-9 
(Código Identificador deve ser o número do CNPJ/CPF)

Empresa Gráfica da Bahia - Rua Mello Morais Filho, 189 - Fazenda Grande do Retiro - Salvador - BA 
CNPJ: 15.257.819/0001-06 - I.E.: 00.949396-NO - Seção do DOE / Assinatura - publicabahia@egba.ba.aov.taf 

Tei.: 71 3116-2865/2850 ■ Fax: 71 3116-2866 das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h

VISTO
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
15.257.819/0001-06 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

04/01/1972
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
EMPRESA GRAFICA DA BAHIA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)******** PORTE
DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
58.22-1-01 - Edição integrada à impressão de jornais diários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
18.11- 3-01 - Impressão de jornais
18.11- 3-02 - Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas
18.13- 0-01 - Impressão de material para uso publicitário
18.13- 0-99 - Impressão de material para outros usos
52.11- 7-02 - Guarda-móveis
58.11- 5-00 - Edição de livros
58.12- 3-01 - Edição de jornais diários
63.11 -9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
63.19- 4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
74.20- 0-05 - Serviços de microfilmagem

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
201-1 - Empresa Pública

LOGRADOURO
R MELO MORAES FILHO

NUMERO
189

COMPLEMENTO********

CEP
40.301-155

BAIRRO/DISTRITO
FAZ GRANDE RETIRO

MUNICÍPIO
SALVADOR

UF
BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
EDSONOLIVEIRA.SANTOS@EGBA.BA.GOV. BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
BA

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
18/09/2004

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 12/01/2022 às 11:55:32 (data e hora de Brasília)

mailto:EDSONOLIVEIRA.SANTOS@EGBA.BA.GOV


São Paulo, 11 dejanei.ro de 2021.

DECLARAÇÃO

+ Bahia, EGBA, CNPJ n°l5.257.819/0001-06, é o órgão exclusivo e 
responsável pela publicação dos atos oficiais, edição e impressão, distribuição 
e comercialização dos Diários Oficiais do Estado da Bahia.

São Paulo, 11 de janeiro de 2021.
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issociação Brasileira deimprepsas OficiasPABIO 

Samir Mounir Maalouf
Secretário Executivo
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ABIO - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSAS OFICIAIS Av. Paulista, 3508 conj 907 CEP 01311-910 São Paulo 
SP
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federai do Brasii 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai

O

CERTiDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRiBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; EMPRESA GRAFICA DA BAHIA 
CNPJ; 15.257.819/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação dosta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014 
Emitida às 15:14:00 do dia 29/09/2021 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 28/03/2022,
Código de controle da certidão: 9032.F3BA.63B4.4431 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 21/12/2021 09:34

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20215273790

razAo social-

EMPRESA GRAFICA DA BAHIA

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

000.949.396 15.257.819/001)1-06

Fica certificado que nâo constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 21/12/2021, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http;//www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação co.njunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

MtStO V
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PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários

Inscrição Municipal: 44.562/001-63 
CNPJ: 15.257.819/0001-06

O

Contribuinte: EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA
Endereço: Rua Mello Moraes Filho, N° 189

FAZENDA G RANIDE DO RETIRO 
40.346-900

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas ciue \'iereni a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 3o, da Lei 7.186/2006.

Emissão autorizada as 16:43:53 horas do dia 29/10/2021. 
Válida até dia 27/04/2022.

Código de controle da certidão: FB08.F01F.2EC2.AA6A.F26B.5C17.22CE.96CC

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, c sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
0 código de controle acima.

■ S VISIO <E .
ou/Al

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br


CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: EMPRESA GRAFICA DA BAHIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 15.257.819/0001-06 
Certidão n°: 43152629/2021 
Expedição: 26/10/2021, às 14:58:34
Validade: 23/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se q\ie empresa grafica da bahia (matriz e filiais), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 15.257.819/0001-06, CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
obrigações estabelecidas no(s) processo (s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa;
0104500-42.2000.5.05.0006 - TRT 05“ Região ‘
0001471-78.2012.5.05.0030 - TRT 05a Região **
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens siif icientes .
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total.de processos: 2.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de.2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jiirídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais,
A aceitação, desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http.://www . tst . jus . br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art.- 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cvi.jos débitos es.tejam. com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de num.erário ou penhora de bens

x VISTO ^



suficientes,
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08/02/2022 11:40 Consulta Regularidade do Empregador

CAI X A E CO NÓ M ' CA F F'E * I

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 15.257.819/0001-06
Razão SOCiahEMPRESA GRAFICA DA BAHIA
Endereço: Rua melo moraes filho 189 / faz grande retiro / salvador / ba /

40346-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;30/01/2022 a 28/02/2022 

Certificação Número: 2022013005414926724958

Informação obtida em 08/02/2022 11:40:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wv/w.caixa.govàbr

https://consulta-crf.caix:3.aov,br./consu!tacrf/pages/consulíaEmprsgador.jsf

https://consulta-crf.caix:3.aov,br./consu!tacrf/pages/consul%c3%adaEmprsgador.jsf


pll
20/01/2022

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

005423951

CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

EXTRAJUDICIAL - 1o GRAU

CERTIDÃO N°: 005423951 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada peia internet no sito do Tribunal de Justiça 
(http://esaJ.tjba.jus.br/sco/abrlrConferencia.do).

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos cíveis do Estado da Bahia, 
anteriores a data de 20/01/2022, verifiquei NADA CONSTAR em nome de:

EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA, portador do CNPJ: 15.257.819/0001-06, estabelecida na RUA MELLO 
MORAES FILHO, 189, FAZENDA GRANDE DO RETIRO, CEP: 40350-900, Salvador - BA. **•*******«■*******<•*

O

Os dados informados são de responsabiiidade do soiicitante, aevendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados pelo período de 20 
(vinte) anos.

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessária a emissão de uma nova certidão.

Salvador, quinta-feira, 20 de janeiro de 2022

PEDIDO N°:
005423951

http://esaJ.tjba.jus.br/sco/abrlrConferencia.do


PMS - Prefeitura Municipal de SalvadC
Secretaria Municipal da Fazenda 
Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa
Certidão Negativa de Débitos

Inscrição Imobiliária: 65321-7

Contribuinte: EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA

Endereço: Rua Mello Moraes Filho, N°189, N° Porta; 189,,,, 0001, FAZENDA GRANDE DO RETIRO

Número da certidão: 9261873

C

Certifico que o imóvel da inscrição acima esta em situação regular referente a quitação do Imposto Predial Territorial 
Urbano, Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares, Receita composta IPTU + TL/TRSD , até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, confomie artigo 277, § 
3°, da Lei 7.186/2006.

Código de Controle da Certidão: A3301318"?; I!-'B638B5A9BC6F48E 13A84A 

Valida até o dia 27/04/2022 16:4 i :()5

. autenticidade desta certidão poderá ser confirmada r.a pétjína da Secretaria Munteipai da Fazenda (http://wvvw.sefa2.salvaclor.ba.gov.br), através do código de controle da certidão acima.

http://wvvw.sefa2.salvaclor.ba.gov.br


DIÁRIO OFICIAL EXECUTIVO
República Federativa do Brasil - Estado da Bahia
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f XEMPIÁR OE ASSINANTE - VENDA PROIBIDA

DECRETOS SIMPLES nomear JOSlí IíAIMl1?'íDO OLIVEIRA DOS SANTOS píira o o>ügo de Oxirdenudor !1. 
símbolo DAS-3, ría Diretoria Gérai da, Secrefaiia ria AgricuUiira, Peciwiia. lirigíi^xio. í\-:sca e 
AqiiiciiJtuia.

O

O GOVERNADOR DO EISTADO DA BAHIA, no u-so de suas atribuições.

R E S O I., E

cr.íooar á disposição ái Assenibleia Legislativa do Estado da Baliia, até 31 do dezembro de 201 d, 
na lonna do aif. 14 da Císnslittiição Estadual, à \’ista do tius consta dc' Pioce.sso SEI 
if 01-1.7423.20!9.0000715-30, a sen-idoraNOELMA CLEÍA BASTOS .AZEVEDO ROCHA 
cadastro n" .Sd.nOO, 11-1-6, lotada m Secreíuiia da ..Administração, sem òruis j.>ara o ó.tgão oedente. 
iiostennos do 2° do nn. L'do Decreto if I.8(>2, de 13 de janeiro de 1993. alterado pelo Decreto 
ir í 1.837Jds2l de novembro de 20J..3,

exonerar, a pedido. LUIZ GONZAGA FRAGA DE ^ANDRADE do cargo de Diretor Geral da 
l-.miMcsa cirailca da Bahia - LOBA, vinculada à Ca.sa Civil.

nomear ROBLK rO PEREIRA DE BRITTO para o cargo de Diretor Geral da Eiísfiresa Gráfica 
da Bahut - BGB.A, vinculada à Casa Civil.

exonerar, a peclido, LAN JEISON DO CARMO SILVA do cargo de Coordenador lll, símbolo 
D.M-4. do Gabinete do Secretário, da Secretaria de Desenvolvimento Riual.

nomear GLAOIMTR ARAÚJO FERREIRA para o cargo de Coordenador líl, símbolo DAl-l. 
do Gabinete do Secretário, da Secretaria dc Desenvolvimento Rural.

exonerar, a pedido, ANDRÉ ÉRIC FRUTUOSO COSTA do caigo de Coordenador Técnico, 
símbolo DAS-2D, da Diretoria de Assi.sténcia 'récnica e Extensão Rural, da Su|X'xinten.dencia 
Btiiana de Assistência Técnica e E.\tensao Rurai, da Secretaria de Desenvolvimento Rural.

riornear PEDRO JOSÉ RIJÜIO ptaa o cargo de Cocndenador Técnico, símbolo DAS-2D, da 
Dii-etoria ck: Assd.sténcia 7'écmca e Extensão Rural, da Sujjerinfendencia Baiana de Assistência 
Técnica e Exleasao Rural, di Secretaria de Desenvohiinento Rurai.

nomear SÍLVIO DF. CASTRO pura o cíügo de Diretor, símbolo DAS-2B. da Diletoria e 
Víilcnbaçào e Desen\'oKdmento de Pessotus, da Superintendência de Recursax IbanaruTs, da 
Secretaria da Adumisuaçâo,

nomeai lAN .JfdSON DO C‘ARMO SIL3'A para o cargo de Inspetor dii Rede Fisica, símbolo 
da rof'1-düiiação Hxeniti\’a de inírae.stniiura da Rede Física, da Secveraria da Educação.

'.'Xoncrar. a p?dido, LMZ AN TONTO 'lELLES VIANA do cargo de Diretor, símbolo 
D.3S-2C . da Diretoria Admini.sfrauva Financeira, da Secretaiia de Relações liLstiiucioiuiis,

nomear J.VBSON MACHADO PRADO para o cargo de Diretor, símbolo D.AS-2C, da Diretoria 
.Administraii\‘a Financeira, da Secretaiia de Relações Institucionais.

exonerai', a pedido, OSfAS ERNESTO LOPES do cargo de Assejssor de Planejamento e 
Ciosião í, símbolo D.AS-2C, da Asse.ss^:»ria de Planejamento e Gestão, du Secretaria de Relações

nomear LUIZ ÍAVIGNE VASCONCELLOS EIUIO para o cargo de .As.ses.soi' de 
Pianeiamento e Ge.stâo í, símbedo DAS-2C, da Assessoria de Planejamento e GestSo. da 
Secieiana de Relações Institucionais.

exonerar, a petltdo, PEDRO JOSÉ RUBÍO do cargo de Assessor de Coinunicaçao Social I. 
simbtdo DAS-3, do Gabinete do Secretáiio, da Secretaria de Relações Institucionais.

nomear NADIA DOS SANTOS DA CONCEIÇÃO para o cargo de Asessot de Comunicação 
Social 1, símltolo DAS-3, do Gabinete do Secretário, da Secretaria de Relações institucionais.

exonerar, a pedido, RICARDO AUGUSTO NASG1MI2STO GONÇALVES do cargo de 
CcK^rdemdor II, símbolo DAS-3, da Diretoria Gerai, da Secretaiia da Agricultura, Pecuária, 
Irrigação, Pesca e Aquicullic-d

exonerai' ALMIR AlJlANO N.ETVA DE CONI MOURA do caigo de Coordenador 11, símíxilo 
D..AS-3. da Coordenação de Seiviço.s Gerais, du Diretoria Administrativa, da Diretoria Geral, da 
Secreiaria da Agricultura, Peouúia, inigação. Pesca e Aqiéculmva.

exonerar 3'HOR DF;‘. MESQUITA BRASILEIRO do cargo de Coordenador II, símbolo 
D.AS-3. da Coordcnflç.âo de Promoção de .Feiras e l-.\}x>siçÕe.s, da Diretoria dc Desenvolvimento 
de Agiomvesiimento. da Superintendência de Poliiica do Agtonegócio.. da Secretami da 
.\gi iciiliiffii. Pecuária, irrigação. Pesca e .Aquicultura.

noniear \'Ai;iER UIJAT.IR.», D.VI.TRO JUNIOR pauí o cargo de Cooiriui-,dor sutibol- 
liAS-3. da Co.M'íde Sci'viç('s Gerai.s, da [.'ireioria Admiiústrativa, da l.ãretona Geral, d.i 
SeCieiai'ta da Af.Ui- ulmr.a. ! -íciiáiia. lnig,iç.F\ Peeca c .Aquicuiturii.

nomear ALMIR .VI..BANO NEIVA I)K CONI MOURA i.Kira o cargo de t.-.vuieiuidoi ii. 
smilxdo D.AS-3. iLi '..>\i!denaçao de Promoção de ^-’eira^ e ExposiÇ‘X:s. da Direrona dc 
Desenvolví mento do .A.gromvestimcni.0, (ia Supevintcndência de Poííiica do .Agronegocio, .L'i 
Secreiaria da Agin uliuiui, Pecuíuia, inigação, Pej-cu e ..Aquicultura.

exonerar LAIR.V HAJSUE YOSIIIOKA do caigo de Diretor. símbolo 
DAS-2C, da Drroioria Geral, da Secretaria da .Agrieulnua. Pecuária, Irrigação, Pesca e 
..AqtHcultura.

exonetíu' ALDO QUEIROZ. BATISTA do cargo de Diretor, símbolo D.AS-2C. da 
Su[)enntendên.ciii de Política do Agronegócio, da Secretaria da Agncuífiaa, Pecuária, inigação, 
Pe.sca e .Aquicuítura.

exonerar CARLOS .VRMANDQ BARRETO DE .S.WT.VN \ d... e.ug.- -L /-..v-...;.... i iãjv.;., 
.símholi' DAS-.2C. do Gabmcte do Sacn.nário, da Sccieiaria da .•Vgrieuilura. ICxiuna. íiileaçíu- 
Peseu e Arjuiculiui ,i

exonerar TF.ITNANDA GL.\N/VLS SORÍANO do cargo de C<.virdenaJor Técnico, .síniOoi'' 
D..AS-2D, da Coordenação Executiva de Pesqiásn. inovação c í-xteasao Tecnológica, da 
Secretaria da Agricultura, Pecuária, inigação. Pesca e Aqiácultura.

nomear ELMO D*AR.AUJO BRITTO para o cargo de Diretor, .símbolo D.AS-2C, da 
Siçerintendência de Política do Agronegócio, da Secreriuia du Agricultura, Pecuária, [rrigaçãkX 
Pesca e Aquioultiuvi.

nc*mear ALDO QUETUOZ BATISTA para o cargo de Ao->essor F.spxiciai. símbolo DaS-2C. do 
Gabinete do Sccrciário, da Secretaria da Agricultura. Pecuária, Irrigação, l^e.sca c .Aigaculuiia

nomear SUELY .AT.CANTAR.A QT.1ADROS para o cargo de Coordenador Técnico, simlioio 
DAS-21), dii C:- 'idcnacão F.xeculiva de Pc.sijuisa. Inovviçor.- e tàxioi',-'»-.: T-míiilogua. d;. 
Sccrciana d.i /'.gncnlmr.-i. !-'ecuána, !rngiiçãc.>. Pesca - éqmcuiuira

ex.'iici'ar. a p-edm.. 
simlxrlo ).)/\S-.'. d.,

NICOI.E: bezerra dos S.Ç.NTOS do cargo de 
'..•.sc.ss.aci dc PL-tiieiarncnU: e ;,i.:s!iio. du Secreania da Aü<.

e.xoiierar, a jxxüdo. K.VTIA REGINA S.ANTOS Dl'.: ANDIÍADE MAGALHÃES do cargo de 
Coordenador H, símbolo D.AS-3. da Cootdeuaçào cie Controle Orçamentário e Financeirí.», da 
Diretoria de Fiiianvas. da Diretoria Geral, da Secrefatia da .Agricultur!!. Pecuária, irrigação. Pesca 
e Aquicultura.

exonerar, a ixxlido, POLLYANA SANTOS COSTA do cargo de A>ses»or Técnico, sirnWo 
DAS-3, do Gabinete do Secretário, da Secretaria da A;tricultura. Pecuária, inigação. Pj.sca e 
Aquicul na'ú.

exonerar, a [xxlido, MARIA DAS DORES NlíVíLS LOPES do cargo <le Coordenruioi UI. 
símbolo D,-\l-i, dII Coordenação do Muxeu do Cacau, da Siípciimendència de ÍJcs-jm-oLaineiiU' 
Agcopcciiirio, di'i Sccceuiiiu da Agricultura. Pci iiari.!, Inigação. Pcsca e A<)ui-.:n!niní

exonerar, a j-vidido, MARIA OLINIVIA ROCHA CARV.ALHO do cargo de Aivvi^Cr.í': 
Orçamentário, túmbolo ÍJAl-d, da .Aiícs.s-orui de Piaiieianienlo e Gesfâv', da Sccrettina ch 
Agiicultura, Pecuária, In igação, Pewa e AqiiicuUura,

exonerar, a pedido, ROBERTA SETENTA ROIIRS à.* cargo de Asxe.ssor Adminisir.divo 
siinbolo DAl-4, cU Superintendência do Desem'o.lvimento Agrope.cuário, da Secretaria du 
.Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e AquictiUvavi.

exonerar, a pedido, -JOSEVALDO DE ALMEIDA do cargo de Cctordenador llí, .-timbolo 
DA1-‘1, da Coordenação de Recursos Hiuiianos, du Direroría Admínistrafiva, d.t Dimlona Geral, 
da Secretaria da Agncultiua, Pecuária Imgação, Pesca e AqiucuJtiuíi.

nomear GEUZÍ\'ANA DE SOUZA BASTOS SANTANA para o cargo de Assessor Tevoicx.. 
-símbolo 1J.-VS-3, d-i As.sessoria de Planejamento e Ge.sião.. da Secrelariu da .3gnei.!iiun;, Pcctian .a 
Irrigação, í,o^ca .'\quicultura.

Acesse nosso site: www.egba.ba.gov.br
Serviços Gráficos: 

71 3116-2837/2838
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SALVADOR, SÁBADO, HDÍACOSTO 0£20LS-AHO CHI-tRlim

DECRETO N” 19.206 DE 30 DE AGOSTO DE 2019

Altera o Décreto n° 16.668, de 30 de março de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição que lhe é 
conferida pelo inciso V do art 105 da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto no ajt. 
73 da Lei Complementar tri' 34, de 06 de fevereiro de 2009,

DECRETA

Art. Io - Os dispositivos a seguir indicados do Decreto n* 16.668, de 30 de março 
de 2016, pas-sam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4o -...............................................................................................

Parágrafo único • As atividades de capacitação, materializadas 
através de ações de desenvolvimento, serão realizadas duiante o 
período em que o servidor permanecer no Nível ocupado.

Art. 7o -.......................................................................................

Parágrafo único - A verificação do atendimento ao interstício 
mínimo de 24 (vinte e quatro) mese.s de efetivo exercido no Nível 
ocupado será realizada na data de vigência da progressão.

Art. 8* -................................................................................................

Parágrafo único • Os atos de progressão produzirão efeitos 
fundonais e financeiros a partir de Io de julho de cada ano

Art. 23 - Os atos de promoção produzirão seus efeitos funcionais e 
financeiros a partir de 01 de julho de cada ano,
............... .................................................................................” (NR)

Art. 2o - A aferição dos requisitos de comprovação de aproveitamento em 
atividades de capacitação e de cumprimento do interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) meses 
de efetivo exercício no nível ocupado, para a progressão coirespondente ao aito de 2019, 
observará o disposto no parágiafo finico do art. 4o e no parágrafo imico do art. 7o, do Decreto n°
16.668, de 30 de março de 2016, com a redação dada por este Decreto.

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 30 de agosto de 2019.
RUI COSTA 
Governador

Bruno Daustcr 
Secretário da Casa Civil

Edelvino da Silva Góes Filho 
Secretário da Adininisíraç&i

DECRETO N° 19.207 DE 30 DE AGOSTO DE 2019

Homologa a Resolução na 002/2019, de 26 de julho de 2019, do 
Conselho de Administração da Empresa Gráfica da Ralüa - 
EGBA, que altera e consolida o seu Estatuto Social e o Regimento 
Intrmo, e aprova o Regimento Interno do Con.seIho de 
Administração e o Re^mrato Interno do Con.velho Fi.saíl.

O GOVEIÍNADOR DO ESTADO DA BAHIA no uso de suas atribuições,

D EC R E T A
Art. Io - Fica homologada a Resolução n° 002/2019, de 26 de julho de 2019, que 

com esie se publica, do Conselho de Administração da Empresa Gráfica da Balda - EGBA 
empresa pública vinculada à Casa Civil do Governo do Estado, para alterar e coiisolidar o 
Esialuto Social e o Regimento Interno, e aprovar o Regimento Interno do Conseliio de 
Administração e o Regimento Interno do Conselho Fiscal.

Art. 2'> - Ficam revogados os Decretos n01 8.576, de 04 de julho de 2003, 8.577, 
de 04 de julho de 2003, e 9.289, de 29 de dezembro de 2004.

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO CXD GOVERNO DO EST.ADO DA BAMIA, em 30 de agosto de 2019,
RUI COSTA 
Governador

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - 
EGBA

RESOLUÇÃO N° 002/2019

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA GRÁFICA DA 
BAHIA - EGBA, no ii,so de sua competência estatutária, eiii reunião realizada no dia 26 de jultio 
de 2019,

R lí S O L V E
alterar e consolidar o Estatuto Social e o Regimento Interno da Empresa Gráfica da Balúa - 
EGBA, aprovar os Regimentos Internos dos Conselhos de Administração e Fiscal, o Código de 
Conduta e Integridade, a Politica de Divulgação de Informações da EGBA, a Política de 
Elegibilidade e Divulgação de Remuneração dos Administradores da EGBA, a Política de 
Transações com Partes Relacionadas da EGBA, a Política de Distribuição de Dividendos da 
EGBA, a Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, o Regulamento de 
Licitações e Contratos, as Práticas de Sustentabilidade Ambiental e Responsabilidade Social e o 
Relatório de Sustentabilidade, em observância às novas exigências extraídas da Lei Federal ii0 
13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto n° 18.470, de 29 de jiuiho de 2018 e do Decreto n0 
19.055, de 30 de maio de 2019, na forma dos Anexos que integram esta Resolução a ser 
submetida à aprovação do Excelentíssimo Senhor Goveinador do Estado da Baliia.

Salvador, 26 de jullio de 2019.

BRUNO DAUSTER MAGALHÃES E SILVA 
(Presidente)

ROBERTO PEREIRA DE BRITTO 

ANDRÉ NASCIMENTO CURVELLO 

EDELVINO DA SILVA GÓES FILHO 

JOÃO CARLOS OLIVEIRA DA SILVA 

ESTATU TO SOCIAL DA EMl^RESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA. SEDE, FORO E DURAÇÃO

Art. Ia - A EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA •• EGB.\, empresa pública 
integrante daostiutiira da Administração Pública Indireta do Estado da Bahia, coni pereomilidade 
jurídica de dkeito privado, é vinculada à Casa Civil do Governo do Estado, possui patiimônio 
próprio, autonomia administrativa e financeira, bem como capital exclusivo do Estado.

§ Io' A EGBA é fruto da transfonnação da Imprensa Oficial da Bahia, conforme 
a Lei n°.3.037, de 03 de outubro de 1972, reorganizada pela Lei Delegada n° 68, dc 03 de Juntio 
de 1983, alterada pelo art. 41 da Lei n® 4.697, de 15 de julho de 1987, pelo ajl 55 da Lei n® 
4.794, dc 11 de agosto de 1988, e pelo inciso II do art. 40 da Lei n° 6.074, de 22 de maio de 
1991.

Ari. 2° - A EGBA possui sede e foro na Capital do Estado da Bahia, com prazo de 
dumçíío indetemiinado,

CAPÍTULO II
DA REGÊNCIA E DO OBJETO SOCIAL

Bruno Dauster 
SeciBlário da Casa Civil

Edelvino da Silva Góes Filho 
Secretário da Administração

Art. 3° - A EGBA será regida por este Estatuto Social, pelas nonn.is internas qiie 
adotar e pela legislação que llie for aplicável, especialincnle pela Lei Federal n° 13.303, de 30 de 
junho de 2016, bem como pelo Decreto iic' 18.470, de 29 dejunho de 2018.

Art. 4“ - A EGBA tem por objeto social a publicação de todos os atos do Poder 
Judiciário do Estada c dos Poderes Executivo e Legislativo do Estado e dos Municípios, bem 
como a execução de serviços gráficos e digitais necessários aos órgãos e entidades do Serviço 
Público Estadual.

§ 10 - Para a consecução dos seus objetivos, a EGBA poderá:

I - editar, imprimir, comercializar e distribuir os diários oficiais e neles veicular as 
publicações deicnnimulas por lei, de naUiicza pública e piivadai

II - manter sob sua permanente guarda o conservação as publicações dos atos e 
documentos públicos e privados, assegui-ando o acesso a qualquer interessado, pelos meios 
tecnológicos mni.s apropriados;

Aitludo diniul.naiie pdo BODA -Bidpmt Otifle» di Ujhit 
0*u: Sibido, i I do Afoito d« 2019 b d; 11:00 
Cddlgo dc Aulcnllotflo: c00c0ft9c vis-to <<>í.



il EXECUTIVO â DIÁRIO OFICIAL
Refiúblka Federativa do Brasil-Es todo dc Bahia

SALVADOR, SABADO, 31 DF AGOSTO DF 2019-ANO CW- ‘v^ 22.732

III • maiiter «erviços de certificação digital e mecânica, de todos os atos o 
documentos públicos e privados;

IV - certificar, por meio digital e mecânico, a pedido de qualquer interessado, os 
documentos objeto de suas pubQcaçõcs; .

V - prestar serviços de certificação digital para o Poder Judiciário da Uiiiao e dos 
Estados, parn os Poderes Executivo e Legislativo da Uiüao, dos Estados e dos Municípios, e 
demais entidades de interesse público e privado;

VI • distribuir a publicidade legal dos órgãos, entidades e sociedades integrantes 
da Ailministraçao Piiblica Estadual Direta e Indireta, nos termos da lei;

Vil • promover e atualizar permanentemente serviços eletrônicos das publicações 
dos atos e documentos públicos e privados, garantindo o seu acesso mediante a utilização das 
mais avançadas tecnologias;

VIII - editar, imprimir, digitalizar, distribuir, armazenar e comercializar outras 
publicações de interesse público, tais como revistas, livros, cartazes, folhetos, plantas, mapas, 
coleções de leis e decretos, e demais impressos de interesse do Poder Judiciário da União e dos 
Estados e dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados e dos Municípios, e demais 
entidades de interesse público e privado;

IX - instalar unidades fisicas e de internet para venda de publicações da EGBA, 
das imprensas oficiais do Brasil e editoras universitárias;

X - criar e manter programas de formação em tecnologia gráfica, objetivando 
capacitar e promover o aperfeiçoamento profissional de seus empregados e de parceiros de áreas 
afins;

. Seção '•'•■''■'.■''.■■vT
;Do Conselho de Administração

ou privado;
XI • executar serviços para pessoas físicos ou pessoas jurídicas de direito público

XII • celebrar convênios, contratos e ajustes de qualquer natureza com as pessoas 
indicadas no inciso XI do § Io do ait. 4o deste artigo, incluídas as instituições públicas, privadas, 
nacionais, estrangeiras e internacionais, observadas as formalidades da legislação pertinente.

§ 2* - Compreende-se como editar não só a atividade de imprimir e publicar, pela 
Ibnna tradicional e ainda por outros meios tecnológicos disponíveis, como também a de 
distribuir o Diário Oficial do Estado - D.O.E.

§ 3o - A EGBA é equiparada às agências ou aos agenciadores de propaganda, 
excliisivamente, para fins de distribuição da publicidade legal a que se refere o inciso VI do § Io 
do art, :1° deste artigo.

CAPITULO III 
DO CAPITAJv SOCIAL

Art. 5'’-- O Capital Social da EGBA é de R$44.726.598,28 (quarenta e quatro 
milhões, setecentos e vinte e seis mil, quinhentos e noventa e oito reais e vinte e oito centavos), 
loialmeiitc subscrito e integralizado pelo Estado.

Art. 69 - O Poder Executivo poderá autorizar o aumento do Capital Social da 
EGBA mediante:

I - participação de outras pessoas jurídicas de direito público interno, assegurado 
ao Estado a maioria do capital votant^

II - incorporação de outros recursos que o Estado destinar ou de reservas 
decorrentes de lucros de suas atividades;

III - reavaliação do ativo.

Art. 7D - Sem prejuízo do quanto disposto no art. 6° deste Estatuto Social, o 
capital social poderá scr alterado nas demais hipóteses previstas em lei ou neste Estatuto Social, 
desde que 'assegurado ao Estado a maioria do capital votante.

CAPITULO IV
DA ESTRUTURA SOCIETÁRIA

Art. 8° - A EGBA possuía seguinte estrutura básica:

I - Conselho de Administração;

II - Diietoria Executiva;

III - Conselho Fiscal.

Pnrngrafo único - Compete ao Conselho de Administração e à Diretoria 
Executiva a aclminisüação da EGBA.

Art. 9° - O Conselho de Adiiiinistração é o órgão consultivo, deliberativo e de 
supeivisão superior da EGBA, composto de, no mínimo, 03 (U'ês) Conselheiros, podendo um de 
seus membros scr independente na forma do inciso I do art. 7o do Decreto n° 18.470, de 29 de 
junho de 2018.

Parágrafo único - Os membros do Conselho de Administração terão mmidiiló 
unificado e não superior a 02 (dois) anos, sendo pennilidas, no máximo, 03 (três) reeoiulnçOes- 
consecutivas,

Art. 10 - Os membros do Conselho de Administração e respectivos sujilentes 
serão nomeados pelo Governador, que fixará sua remuneração.

§ 1" - A nomeação dos membros do Conselho de Administração será promovida 
pelo Governador de acordo com as vedações e exigências contidas no § 2'5 do art, 17 da Lei 
Federal n0 13,303, de 30 de junho de 2016 e no art. 59 do Decreto n® 18.470, de 29 de jimlio de 
2018.

§ 2“ - Obseivando-se o quanto disposto no § 1° deste artigo, dentro do 
planejamento e organização traçados pela EGBA, o Conselho de Administração possui 
atualmente assentos destinados:

I - ao Secretário da Casa Civil do Estado da Bahia, que exercerá a função de 
Presidente do Consellio;

II - ao Diretor Geral da EGBA;

III - ao Secretáiio de Comunicação Social do Estado - SECOM;

IV - a um representante da Secretaria da Administração do Estado - SAEB;

V ' a iiin representante de livre escolha do Governador,

§ 3° - .Ao promover a indicação do membro do Consellio de Administração, o 
Governador deverá observar os critérios de experiência profissional, confoiinc indicado na Lei 
Federal ir 13.303, de 30 dejunlio de 2016, no Decreto n® 18.470, de 29 de jnnlio de 2018, e na 
legislação pertinente.

§ 4n - O Diretor Geral participará das reuniões do Consellio de Administração seiíi 
direito a voto quuiido forem tratados assuntos relativos à Diretoria Executiva.

§ 5° - Caso 0 mandato dos Conselheiros ocupantes dos assentos indicados nos 
incisos I e III do § 2® dò art. 10 deste aitigo ultrapasse o limite temporal estabelecido no 
parágrafo único do ait, 9® deste Estatuto Social, o Governador deverá promover a indicação dos 
respectivos substitutos, a seu exclusivo critério.

Art. 11-0 Conselho de Administração sérá reunido, mensalmente, em sessões 
ordinárias e, exlraordimiriameiite, qnaiulo convocado pelo seu Presidente ou por solicitação da 
maioria de seus membros,

Art. 12 - Compete ao Conselho de Administração:

I - estabelecer as diretiizes e políticas da EGBA e aproviu- a programação anual oii 
plurianual elaborada pela Diretoria Executiva;

II - aprovar os planos operativos dos programas que a EGBA executar ou
coordenar,

III - examinar os relatórios de acompanlianicnto físico e financeiro dos programas 
e projetos em execução;

IV - aprovar a proposta de orçamento da EGBA e acoinpanliar sua execução;

V - aprovai- o aumento do capital social da EGBA, bem como a distribuição do 
seu lucro líquido acumulado;

EGBA;
VI - miioiizar a aquisição, a alienação o o giavame dos bens palTíinoniais da

VII - aiilorizar a celebração de acordos, contratos e convênios que envolvam o 
coniprometiniciito de bens patrimoniais da EGBA;

VIII - aprovar os planos relativos a investimentos, financiamentos e demais 
operações de crédito;

IX - deliberar sobre o quadro de pessoal da EGBA e respectivas alterações, c 
aprovar o Plano de Cargos e Salários da EGBA submetido pela Diretoria Executiva;

X - examinar e aprovar, anualmeute, até 30 de abril de cada ano, os relatórios, 
prestação de contas e balanço anual das atividades da EGBA, relativos ao exercício anterior;

XI - constil-uir comissões técnicas para avaliação de bens móveis e imóveis que 
devam ser incorporados ao capital lUi EGBA;
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Executiva;
XII - opinar e deliberar sobre assuntos que lhe sejain submetidos pela Diretoria I - formular as diretrizes básicas da programação e fixar as prioridades da

u

da EGBA,

XIII • delegar competências à Diretoria Executiva;

XIV • aprovar o Regimento Intemo da EGBA, bem como, suas alterações;

XV - deliberar sobre as alterações deste Estatuto Social;

XVI - decidir sobre casos omissos deste Estatuto Social e do Regimento Interno

XVII - expedir 0 seu Regimento Interno;

XVIII - submeter ao Governador, por intermédio da Secretaria por este indicada, a 
proposta de aumento de capitj da EGBA e relatórios periódicos de atividades entregues pela 
Diretoria Executiva.

§ Io - As deliberações relativas às matérias indicadas nos incisos V, IX, XIV, XV 
e XVII deste artigo, bem como a de que trata o inciso VI, na hipótese de bens imóveis, serão 
submetidas, na forma da lei, à decisão final do Governador.

§ 2o - O Conselho de Administração da EGBA exercerá outras competências 
correlatas necessárias ao seu funcionamento, observando as disposições constantes do seu 
Regimento Interno de que trata o art, 33 deste Estatuto Social,

Art. 13 - Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

I - convocar as reuniões do Conselho de Administração;

II • dirigir os trabalhos do Conselho de Administração, presidindo as reuniões, 
propondo e votando as matérias a serem apreciadas;

III • baixar os atos que consubstanciem as deliberações, pareceres ou 
recomendações do Conselho de Administração;

IV - adotar ad rejèrenàum do Conselho de Administração, decisões da 
competência deste e que, por sua urgência, imponham providência imediata, submetendo-as ao 
Pienáiio na primeira sessão do Conselho de Administração a ser realizada.

Seção II
Du Diretoria Executiva

Art. 14 - A Diretoria Executiva é órgão de execução e representação da EGBA, 
composta de, no mínimo, 02 (dois) diretores, ficando dispensada a exigência de qualquer 
requisito específico adicional para o exercício do cargo de Diretor, relativamente ao cargo de 
Conselheiro de Administração. .

§ Io - Sem prejuízo do quanto disposto no caput deste artigo, dentro do 
planejamento e organização traçados pela EGBA, a Diretoria Executiva possui dois assentos; 
com as seguintes designações:

I - 01 (um) Diretor Geral;

II 01 (um) Diretor Técnico.

§ 2o • Os Diretores serão nomeados pelo Governador, obseivando-se as mesmas 
vedações e exigências para os ocupantes do Conselho de Administração, conforme disposto no § 
2° do art, T da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e no art. do Decreto n° 18.470, 
de 29 de junho de 2018.

§ 3o - O Diretor Geral será substituído, em suas ausências e üiipeitimentos, pelo 
Diretor Técnico, assim como o Diretor Técnico será substituído pelo Diretor Geral, em suas 
ausências e impedimentos, devendo ser obseivaUa em toda e qualquer situaçao as mesmas 
vedações e exigências mencionadas no § 2° deste aitigo.

§ 4“ • Nas ausências e impedimentos de ambos os Diretores, o Chefe de Gabinete 
responderá pela Diretoria Geral, sendo-lhe vedado, contudo, assinar sozinho documentos que 
envolvam responsabilidade financeira da EGBA.

§ 5“ - Em caso de ausência ou impedimento por período superior a 30 (trinta) dias, 
ü substifiito do Diretor Geial ou Diretor Técnico, conforme seja o caso, será designado polo 
Governador.

§ 6o - Os membros da Diretoria Executiva terão mandato unificado e nao superior 
a 02 (dois) anos, sendo pennitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas.

Art. l.S - Compete à Diretoria Executiva;

I - cmnprir e fazer cumprir a legislação em vigor aplicável à EGBA, bem como, as 
deliberações emanadas do Conselho de Administração;

II - orientar, coordenar e supervisionar as atividades téaiicas e administrativas da

IV - elaborar as propostas de Regimento Interno da EGBA e alterações ao 
presente Estatuto Social, submetendo-os à aprovação do Conselho de Administração;

V - elaborar o Plano de Cargo,s c Sahunos da EGBA para submissão e aprovação 
do Conselho de Aciniinisiração, na forma do § 1° do art. 27 deste Estamto Social;

VI - estabelecer critérios para contratação de servdços de terceiros, com 
observância ao Regiilainento de Licitações da EGBA vigente à época respectiva, confoime seja 
aplicável;

VII - articular-se com organismos estaduais, nacionais, estrangeiros e 
intemacionais, objetivando o cumprimento das finalidades da EGBA;

da EGBA;
VII! - apreciar planos, programas e projetos apresentados pelos diversos setores

IX - prestar contas do suas atividades através de relatórios ao Conselho de
Administração;

X - promover e contratar estudos e projetos, com observância ao Rcgiilamerito dc 
Licitações da EGBA vigente à época respectiva, confomie seja aplicável;

XI - elaborar a prestação de contas, balanço geral e o relatório de atividades 
anuais, referentas uo exercício anterior, submetendo-os à apreciação do Conselho Fiscal c do 
Conselho de Administração, até o lütimo dia útil do mês de mai-ço de cada ano;

XII - encaminhar ao Conselho de Admúiistração proposta de aumento de capital 
da EGBA, bem cdiiio relatórios periódicos de atividades;

Xni - {uiabsar e apurar denúncias de d es cumprimento do Código cie Conduta e 
Integridade, encmniiibando suas conclusões ao Conselho de Administração;

XIV - praticar atos de urgência ad referendum do Conselho dc Administiação.

Parágrafo único - A Diretoria Executiva exercerá outras competências correlatas 
necessárias ao cuiu]inmento cia finalidade da EGBA, observando as disposiçôe,s constantes do 
Regimento Interno dv que trata o inciso I do art. 33 desic Estatuto Social.

Art, ] 6 - São competências do Diretor Geral:

I - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho de Administração;

II - controlar e coordenar as atividades técnicas e administrativas da EGBA;

III - representara EGBA ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;

IV - admitir, promover, transferir, punir e demitir o pessoal da EGBA. bem como 
praticar atos pertinentes aos servidores eventunlm ente cedidos aos quadros da EGBA, 
observando os limites legais paia este último gnipo;

V - submeter anualmeiite ao Conselho de Administração relatórios de operação da 
EGBA, ncoinpíUiJiaclos dos demonstrativos financeiros com respectivo piuecer do Con.scllio 
Fiscal e, Iriinestmlmente, relatórios de atividades;

VI - dclcgiir atribuições, quando necessário;

VII • deienninm' inspeção, instauração de processo admini-strativo e realização de
sindicância;

VIII - assinar, conjunfamente com o Diretor Técnico, os documentos qiic 
envolvam respori-sabilidade financeira da EGBA;

IX - miicular-se com os órgãos e entidade públicas, objetivando luna maior 
integração com u EGBA.

§ Ia - O Diretor Geral clesempenJiará outras atribuições necessárias ao 
cumprimento diis finalidades da EGBA, bem como aquelas descritas no seu Regimento Inlonio.

§ Ia - .As atribuições do Diretor Técnico serão especificadas uo Regimento Infenio

Seção III
Do Conselho Fiscal

Art. 17 - O Consellio Fiscal será constituído de 03 (três) membros efetivos e 
respectivos suplentes, com mandato não superior a 02 (dois) anos, pennitidas 02 (duas) 
reconduções cojisecutivas, nomeados pelo Governador, que fixará sua remuneração.
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§ 1“ - Dentre os Conselheiros nomeados, um necessariamente será servidor 
pábüco coni vínculo permanente com o Estado.

§ 2o • Os Conselheiros deverão ser pessoas naturais, residentes no pais e de 
reputação ilibada, devendo a nomeação respectiva observar o quanto disposto na Lei Federal n° 

de .■^0 dejunlio de 2016, e no Decreto n° 18.470, de 29 de junJio de 2018.

Art. 18-0 ConseUio Fiscal será reunido, mensalmente, em sessòes ordmárias e, 
e.xiraouiimiriíuuenle, quando convocado pelo Diretor Geral ou a requerimento de qualquer de 
seii.s membros.

Parágrafo único - Perderão o mandato os membros do Conseilio Fiscal que 
lulimeni, sem motivo justilicado, a 03 (três) reuniões no período de 06 (seis) meses.

Art. 19 - Compete ao Conselho Fiscal:

I • e.xaminar e emitir pareceres sobre balancetes, balanços financeiros e 
patrimoniais, denionstrativcs de lucros eperdas e prestação anual de contas da EGBA;

IT • supervisionar a execução fmanedra e orçamentária da EGBA, podendo 
e.xaminar livros oa quaisquer claneutos, bem como requisitar infoimações;

III - proimiiciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria 
Executiva ou pelo Conselho de Administração;

IV - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente;

.V - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua 
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às necessidades 
da EGBA;

VI - supervisionar, quando aplicável, as atividades desenvolvidas e a elaboração 
das demonstiíições financeiras da EGBA;

VII - moiútoiar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, 
das demonstrações financeiras e das iníbrmações e medições divulgadas pela EGBA;

VIII - avaliar e monitorar exposições de risco da EGBA, podendo lequerer, entre 
outras, mfonnações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a:

a) remuneração da Administração da EGBA;

b) utilizaçíío de ativos da EGBA;

c) gastos incorridos em nome da EGBA;

IX - avaliar e monitorar, em conjunto com a Administração da EGBA, a 
adequação das transações com partes relacionadas;

X - analisar e apurar denúncias de descumprimento do Código de Conduta e 
Iiitegí idade, encaminhando suas conclusões à Diretoria e ao Conselho de Administração,

X! - executar outras atividades pertinentes à fiscalização que lhe compete.

r.arágrafo único - O parecer sobre as contas anuais da EGBA deverá ser 
elaborado e entregue ao Conselho de Administração, de modo a viabilizar a análise e votação 
tempestiva pelo referido Conselho.

CAPITULO V
nos. RECURSOS FINANCKIROS E PATRIMONIAIS

Art. 20 - Constituem receitas da EGBA:

I - rendas de bens patrimoniais, assim como a proveniente da exploração de seus 
serviços, ben.s e atividades;

• n • recursos provenientes de dotações orçamentárias;

III - recursos de capital, inclusive os resultantes de conversão, em espécie, dc bens
c direitos;

IV - produtos de operações de crédito;

V - tiansferências consignadas no Orçamento do Estado;

VI - renda de seu capital, lucro,s e dividendos;

VII - outros recursos produzidos de forma legal, inclusive doações, subvenções e
legados.

Art. 21 - Consütuens o patrimônio da Empresa:

l - bens, direitos e valores que a qualquer título lhe tenliam sido assegurados e

II - 0 que sder a ser constituído na fonna legal.

Parágrafo único - Os bens e direitos da EGBA serão utilizados, exclusivajnente. 
no cumprinieiito de sua finalidade, permitida, a critério do Conseilio de Adininistj-açíto, a 
alienação destes para a obtenção de rendas destinadas ao atemlimenlo de suas finalidades, 
observando-se, im liipótese de alienação, o quanto disposto ne.«lc Estatuto Social e na lei de 
regência.

CAPITULO VI 
DO EXERCÍCIO SOCIAL

An. 22 - O exercicio social da EGBA corresponderá ao ano civil.

Ari. 2J • A EGBA leviuitará o seu balanço patrimcnial obrigaloriameiite na fonmi 
prevista neste Estatuto Social e na legislação de regência, para todos os fins de direito, devendo 
ser submetido à aprovação do Conseilio do Administração,

Paragrafo único - Em observância ao devei' de transparência, os balanços e 
demonsti'açõcs financeiras da EGBA deverão ser disponibilizados em seu sítio eletrônico, paia 
consulta pública.

Art. 24 - Do resultado apurado serão deduzidos, siicessivíunente:

I - os prejuízos acumulados, se liouver,

II ■ n provisão para Imposto de Renda,

Hl - a paiticipaçao dos empregado.s e .Administradores.

An, 25 - Do lucro líquido a]niratlo na forma do art. 2-1 deste Estatuto .Social serão
destinados:

I ■■ 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal até que o mcsni.' 
alcance 20% (vinte por cento) do capital social da EGBA;

II - 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado dc acordo com o 
disposto no íu't. 202 da Lei Federal n° 6.404, de 15 dc dezembro de 1976, destinado como 
dividendo iniiiimo obrigatório ao Estado;

III - observados os incisos I e II deste íirtigo, o e;<cedeiilc do lucro liquido será 
distribuído ao Estado ou incorporado ao capital social da EGBA, confoime deliberação do 
Conselho de .Adinini.stração.

.An. 26 - Os progrania,s e projoio.s aprovados ])do Conselho de Adnmii.s-ij.tçuo, 
cuja execução jiossa exceder um exercicio social deverão constai', obrigalonameiitc, dos 
orçamentos subsequentes.

: CAPITULO VII 
DO REGIME DE PESSOAL;

An. 27 - O quadro de pessoal da EGBA será regido pela legislação traballiisia.

§ r - A administração de cargos e saláiios será estabelecida através de plano 
aprovado pelo Conselho de Administração e legistrado na Delegacia Regional do Trabalho, 
obser\'adas as disposições deste Estatuto Social.

§ 2a - A arlinissão de pessoal para a EGBA se dará aú'avés de concurso público, 
obedecidos os requisitos e qualificações constantes do Plano de Cai'gos e Saltrios.

An. 28 - Além do pessoal conUatado, a EGBA poderá contar com seividore> 
ocupantes de caigos pennimeiUcs da Administração Pública Diieta ou Indireta do Estado posios 
à sua disposição, observadas as disposições legais pertinentes.

Paragrafo único - A EGBA poderá colocar seus empregados à disposição de 
outros órgãos e entidades, observadas as disposições legais pertinentes,

CAPITULO VII! 
DA LIQUIDAÇÃO

An. 29 - A EGBA entrará eni liquidação nos casos previstos em lei, cabendo ao 
Estado, aUavés da Socretaiia peitinente, estabelecer o modo e a forma de liquidação, designar o 
líqmdanie e escolher o Conseilio Fiscal que deverá 'funcionar neste período, fixando-lhe a 
remuneração.

Parágrafo único - No caso de extinção da EGBA, seus bens c diieilcs reverteriio 
ao Estado c às pessoas jurídicas que participarem de seu capitvJ social.

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

An. 30 - Este Estatuto Social, depois de homologado por Decreto do Chefe do 
Foder Executivo, será registrado na Junta Coiiieicial do Estado.
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Parágrafo único - As alterações introduzidas neste Estatuto Social, também 
a]iiovai!as por Decreto, serão igualmenle averbadas no respectivo registro.

Art. 31 - A administração firianceira e patrimonial da EGBA obcdecerã aos 
piiricípios gerais estabelecidos na legislação que lhe for aplicável, especialmente no que 
concerne a Ui Federal if 13.303, de 30 de junho de 2016, e no Decreto n° 18.d7ü, de 29 de 
Jimho de 2018.

Ari. 32 - Dentro da sua organização interna e à luz do que concernem a Lei 
Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016 e o Decreto n0 18.470, de 29 de junho de 2018, a 
EOBA estabelecerá uma urddade de Controladoría e Planejamento, diretamente vinculada ao 
Diretor Geral, com suas atnbuições no Regimento Interno de que tiuta o 1 do art, 33 deste 
Estatuto Social.

Art. 33 - A EGBA será regida, em complemento ao presente Estatuto Social, 
pelos seguintes documentos, erigidos em conformidade com a legislação pertinente, 
especiídmente a Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e o Decreto n0 18.470, de 29 de 
junlio de 2018:

I - Regimento Interno da EGBA;

II - Regimento Interno do Conselho de Administração;

III - Regimento Interno do Conselho Fiscal;

IV - Regulamento de Licitações e Contratos;

V - Código de Conduta e Integridade - normas de compliance.

Art. 34 - A EGBA poderá contratar com terceiros a execução de serviços 
específicos, observando-se o quanto disposto em seu Regulamento de Licitações e Contratos 
naquilo que lhe for aplicável.

Ari. 35 - É vedado o uso, por parte dos diretores ou dos empregados, da 
denominação social da EGBA em negócios estranhos aos seus interesses, inclusive avais, fianças 
ou ouüas giuantins,

An. 36-0 Regimento Interno da EGBA de que trata o inciso I do art. 33 deste 
Estatuto Social deverá ser submetido ao Conselho de Administração que, fixará sua estrutura e 
funcioimineiito, bem como as atribuições dos respectivos cargos e fiinções,

Art. 37 - Os serviços prestados pela EGBA deverão ser remunerados, ressalvados 
os que resiiltarem de atos eiiianiidos, diretamento ou por delegação esjiecífica do Chefe do Poder 
Executivo.

Paràgralo único • As matérias e atos oficiais publicados no Diário Oficial do 
Estado, para os órgãos e entidades públicas, deverão ser remunerados de acordo com as tabelas 
especiais para o Estado, estabelecidas pela Diretoria Executiva e aprovadas pelo Conselho de 
Adininistiução.

Art. 38 - É vedado o exercício de fiuições de direção, chefia ou assessoramento na 
EGBA aos que sejam proprietários, dirigentes ou que ocupem cargos de chefia ou 
assessoramento em outra empresa gráfica ou empresa de comunicação social que explore 
atividades concorrentes.

Art. 39 - As dúvidas das interpretações deste Estatuto Social serão dirimidas pela 
Diretoria Executiva e pelo Conselho de Administração.

Parágrafo úiiko - Nos casos omissos será aplicado o disposto na legislação 
pertinente, especialmente o quanto disposto na Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e 
no Decreto if 18.470, de 29 de junJto de 2018.

REGIMENTO INTERNO DA EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA

CAPÍTULO I 
DO OBJETO

Art. 10 - Pelo presente Regimento Interno, a EMPRESA GRÁFICA DA DAIIIA - 
EGBA, empresa pública integrante da estrumra da Administração Pública Indirela do Estado, 
com personalidade jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade anônima de 
capital fechado, vinculada à Casa Civil do Estado, íhito da transfoniiação da Imprensa Oficial da 
Baiua, por força da I..ei n° 3.037, de 03 de outubro de 1972, reorganizada pela Lei Delegada n° 
68, de 03 de junho de 1983, alterada pelo art. 41 da Lei Federal n° 4.697, de 15 de jullio de 1987, 
polo art. 55 da Lei n° 4,794, de 11 de agosto de 1988, e pelo inciso II do ail, 40 da Lei n° 6.074, 
de 22 de maio de 1991, dispõe sobre a sua estrutura orgatüzacional, com a indicação de seus 
órgãos e setores .internos especiabnente ligados á Diretoria Executiva, bem como as respectivas 
atribuições conferidas por força da sua lei de criação e do seu Estatuto Social,

Parágrafo único - A EGBA. tem por objeto social a pubbcação de todos os atos 
do Poder Judiciário do Estado e dos Poderes Executivo e Legislativo do Estado e dos 
Municípios, bem como a execução de serviços gráficos c digitais necessários aos órgãos e 
cnfidiides do Serviço Público Estadual e para a consecução dos seus objetivos, a EGBA poderá:

I - editar, imprimir, comercializar e distribuir os diários oficiais e neles veicular a.s 
publicações determinadas por lei, de natureza pública e privada;

II - manter sob sua permanente guarda e conservação as publicações dos atos e 
docunieiilos públicos e privados, a.ssegiuando o acesso a qualquer interessado, pelos ineio.s 
tecnológicos inrii.s apiO])riados;

III - nuinter serviços de certificação digital e mecânica, de todos os aios e 
dociinienios públicos c j>rivado.s;

IV - certificar, por meio digital e mecânico, a pedido de qualquer interessado, os 
documentos objeto de suas publicações;

V - prestar serviços de certificação digital para o Poder Judiciário da União e dos 
Estados, para os Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados e dos Municípios, e 
demais entidades de interesse público e privado;

VI - distribuir a publicidade legal dos órgãos, entidades e sociedades integrantes 
da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, nos termos da lei;

VII - promover e atualizar pemianentemente serviços eletrôiJeos das publicações 
dos atos e documentos públicos e privados, garantindo o seu acesso mediante a utilização tias 
mais avançadas tecnologias;

VIII - editar, imprimir, digitalizar, distribuir, armazenar e comercirdiziU outras 
publicações de intorosse público, tais como revistas, livros, caitazes, folhetos, plantas, mapa.-., 
coleções de leis o decretos, e demais impressos de interesse do Poder Judiciário da Llnião e dos 
Estados e dos Poderes E.xecutivo e Legislativo da União, dos Estados e dos Municípios, e demais 
entidades'de interesse público e privado;

IX - insirdar unidades fisicas e de internei para venda de publicações da EGBA, 
das imprensas oficiais do Brasil e editoras universitárias;

X - enar e manter programas de lónnação em tecnologia gráfica, objeüvando 
capacitar e promovei o aperfeiçoamento profissional de seus empregados e de parceiros de áreas 
afins;

ou privado;
XI - executar serviços para pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito público

XiI - celebrai' convênios, conrrato.s e ajustes de qualquer natureza com a.s pe.ssoas 
indicadas no inciso Xi do parágrafo único deste aitigo. íncluidas as- instituições' públicas, 
privadas, naoionnis, estiTingeiras e internacionais, observadas as Ibmialidaclcs' da legislação- 
peitinente.

CAPITULOU
DA ORGANIZAÇÃO DA DIRETÒRIA

Art. 2d - A estrutura organizacional da EGBA compreende os seguintes órgãos:

I • Conselho de Administração;

II ■ Conselho Fiscal;

III - Diretoria Executiva.

§ 1® - As atribuições do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal s-ão as 
previsms na legislação pertinente, no Estatuto Socitd da EGD.^v e nos seus respectivos 
regimentos.

§ 21' - As atnbuições da Dnctoria Executiva são as prc/i.sfas na legislação 
pertinente, no Estatuto Social da EGBA e no presente Regimento Intcrno.

Arl. 3“ - São órgãos da Diretoria Executiva:

I - Diretoria Geral • DIGER:

a) Gabinete do Diretor Geral - GDG:

1. Assessoria Técnica - ASTEC;

2. Comissão Permanente de Licitação ■ COPEL;

3. Seção de Gestão Integrada - SGI;

4. Seção de Apoio ao Gabinete do Diretor Gcrtil - GDG;

b) Procui'adoria Jurídica - PROJUR:

1. Seção de .Apoio à Procuradoria Jiuídica;

c) Controladoria e Planejamento - CONPLAN;

d) Assessoria de Comunicação Social - ASCOM;

e) Gerência Administrativa - GERAD:
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1. Seçiio de Compras;

2- Seção de Material e Patrimônio;

3. Seção de Serviços Auxiliares:

3.1. Setor de Transporte;

3.2. Setor de Manutenção e Conservação;

0 Gerência de Recursos Humanos - GERHU:

1. Seção do Pessoal;

1.1, SetordeFolhadePagamento;

2. Seção de Assistência Médica, Benefícios e Desenvolvimento de
Recursos Humanos:

2.1. Setcr de Segurança do Trabalho; 
g) Gerência Contábil e Financeira - GERFIN;

1. Seção de Contabilidade e Custos;

2. Seção de Tesouraria:

2.1. Setor de Contas a Pagar,

3. Seção dc Faturamento e Cobrança:

3.1. Setor de Cobrança;

II - Diretoria Técnica • DIRTEC;

a) Gerência Comercial • GERCOM:

1. Seção do Diário Oficial:

1.1. Setor de Contratos;

2. Seção de Encomendas Gráficas:

• 2.1. Setor de Distribuição;

3. Seção de Atendimento;

b) Gercnch do Diário Oficiai - GERDO;

1. Seção de Editoração Eletrônica do Diário OficirJ;

2. Seção de Impressão do Diário Oficial;

c) Gerência de Artes Gráficas - GERAG:

1. Seção de tnpressão de Artes Gráficas;

2. Seção de Acabamento:

2.1. Setor de Acabamento;

3. Seção de Editoração Eletrônica de Artes Gráficas:

3.1. Setor de Editoração Eletrônica;

4. Seção de Planejamento e Controle da Produção de Artes Gráficas;

4.1. S etor de Operações;

4.2. Setor de Manutenção;

d) Gerência de Tecnologia da Informação •• GERINF;

1. Seção de Aplicações e Desenvolvimento:

l. I. Setor de Aplicações Corporativas;

2. Seção de Suporte dc Rede:

‘ 2.1. Setor de Suporte Operacional;

e) Gerência Documental - GERDOC:

1. Seção de Acer\ro Histórico e Biblioteca;

2. Seção de Microfilmagem e Digitalização:

2.1. Setor de Digitalização;

3- Seção de Organização e Giiurda tie Documentos:

3.1, Setor de Pesquisa;

-l. Seção de Projetos ein Gestão Documental.

§ 1° • A Controladoria e Planejamento e a .4ssessoria de Comunicação Soci^tl - 
ASCOM não tei'ão subdivisões estruturais, podendo ser designados servidores ou grupos de 
traballio para e.xercerem atividades específicas, mediante Portaria do Diretor Geral.

§ 2o ■ A Comissão Pemianente de Licitação - COPEL será constituída de, no 
mínimo, 03 (três) membros designados por Portaria do Diretor Geral, funcionando de acordo 
com as disposições da legislação pertinente.

CAPÍTULO III . v
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA DAS UNIDADES DÀ DIRETORIA

Art. 4o • Cumpre á Diretoria Geral formular políticas e diretrizes cnipresiirinis, 
propor e executar as deliberações do Consellio de Administração, conb^olar e coordenar as 
atividades técnica.^ e adnúnisü-ativas da KGBA executando as atividades de administração geral. 
orçajTieiitáriu, Imanccira e contábil, bem como apoiar os órgãos iníenios de deliberação e 
fiscalizaçao superior no exerdeio de suas atividado.s, nesse sentido, compete:

1 ao Gabinete do Diretor Geral:

a) prestar assistência ao Diretor Gera!, no desemperJio dí suas atribuições e 
no exame de assuntos cie representação social e política;

b) organizar, preparar e encaminhar o expediente do Diretor Geral;

c) prestar assistência ao Diretor Geral na coordenação das unidades que 
integram a estrutura da Diretoria Executiva;

<1) coordenar o fluxo de infomiações c comunicações da Diretoria Gcr.it;

e) coordenar e siípcivisionar as alividade.s reliiiiviis a cctimoniais, 
solenidades, recepções c ourros cvciito.s;

0 elaborar os relatóno.s mensais da Diretoria Geral e o rclatóno aniiai da 
EGBA, bem como as prestações de conta-s;

g) pela Assessoria Técnica;

1. prestar assessoratnento na formulação das políticas, diretrizes e 
prioridades da EGBA, e na definição de planos e programas;

projetos;
2. assessorar cs Diretores na fomiulação dos planos, programas e

3. coordenar a elaboração dos planos de Lrabaliio e a programação 
anual de alividnde.s da EGBA;

4. exercer a supervisão, o acompanh-amento e a avaliação dO.s- planos-, 
programas, projetos c atividades cm execução;

5. prestar ássessoramento técnico aos Diretores, nas áreas indii-slrial c

6. assessorar os Diretores rva celebração de convênios, acordos e 
contratos com eniidadct- públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

7. acompanliar a execução da programação anua! da EGBA, 
analisando seus resultados;

li) pela Comissão Permanente de Licitação - COPEL;

1; executar as diversas modalidades de licitação previstas na 
legislação pertinente e nas normas próprias da EGBA;

2. julgar propostas, emitir pareceres e encaminhar o-s processos ii 
Diretoria Geral para tioinologação;

3. fazer publiciu' os atos necessários à formalização dos processos, 
i) pela Seção de Sistema de Gestão Integrada • SGl:

1. desenvolver, implantar, coordenar e executar as ações que 
promovam a modernização de sistemas administrativos;

2. assessorar as unidades da EGBA no desenvolvimento e implantação 
de seus sistemas, snbsistemas e rotinas administrativas e operacionais;
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3. promover ações visando ao cumprimento cias normas relativas ao 
Sislejiia de Gestão Integrada - SGI;

O

o

crilicamenteo SGI; 

procedimentos do SGI;

4. executar ações corretivas e preventivas para a eficácia do SGI;

5. participar do Conselho da Qualidade, objetivando analisar

6. levantar os dados e informações para elaborar as normas e

7. redigir, atualizar, revisar e distribuir os documentos do SGI,

j) pela Seção de Apoio ao Gabinete do Diretor Geral - GDG:

1. acomparihar a movimentação dos documentos da Diretoria Geral;

2. auxiliar na elaboração de relatórios para a melhoria dos processos;

3. participar do planejamento, organização e controle de fluxos de 
trabalhos, objetivando racionalizar e otimizar a eficácia das atividades funcionais;

4. controlar e organizar arquivos, gerência de informações, 
recebimentos e remessas de correspondências e documentos;

5. agendar reuniões, visitas e eventos;

6. coordenar procedimentos internos;

7. atender 0 cliente interno e externo;

II - à Piocuradoria Jurídica - PROJUR:

a) promover a defesa dos interesses da EGBA, cm qualquer grau de 
jurisdição e instância, em processo no qual a mesma seja autora, ré ou terceira interveniente;

b) exercer a representação judicial e extrajudicial da EGBA;

c) opinar em processos administrativos disciplinares, instaurados na forma
da lei;

d) prestar assessoramento e consultoria a Diretoria, no âmbito 
administrativo, dando pareceres jurídicos qoe lhe forem solicitados e indicando medidas que 
presei-vem juridicamente a EGBA;

e) assessorar a Diretoria Geral no que se refere a interpretação de leis, 
decretos e demais atos normativos;

0 elaborar minutas de atos, contratos, convênios e acordos, fonualizando as 
decisões emanadas da Diretoria Geral;

g) manter sob sua guarda os processos licitatórios realizados pela EGBA;

h) pela Seção de Apoio à Procuradoria Jurídica:

1. acompanliar processos administrativos e judiciais;

2. prestar apoio na elaboração de relatórios, declarações e documentos
jurídicos diversos;

3. lançar informações em sistema ou planilha;

4. organizar documentos e arqiüvos;

5. coordenar procedimentos internos;

6. atender o cliente interno e externo;

III ■ à Controladoría e Planejamento:

a) zelar pela adequada aplicação dos recursos públicos, conbibuindo p;ira 
uma gestão ética e transparente e para a oferta de serviços públicos de qualidade;

b) exercer a coordenação geral do Sistema de Controle Interno, 
compreendendo as atividades dc controladoría, auditoria interna, ouvidoria, transparência, ética e 
acesso à informação;

c) consolidar o Sistema de Controle Intenio, por meio da melhoria contínua 
da estratégia, dos processos e das pessoas, visando a excelência da gestão;

d) assistir, direta e indiretamente, a Diretoria Executiva na execução do 
planejamento estratégico, programas, projetos e atividades;

e) avaliar o cumprimento das metsis prevdstas no plano pluriaimal, a 
execução do planejamento estratépco e do orçamento da EGBA;

0 oomprovaj- a legalidade e avaliar os resultados, quanto ii eficácia e i\ 
eficiência da gestão oiçameiitária, financeira e patrimonial, bem como da aplicação de recursos;

g) plajiejar e implantar as atividades dos projetos especiais;

h) realizar o acompanhamento da execução da receita e da despesa, e a 
fiscalização da execução física das ações empresariais;

i) a])oiax 0 controle externo no exercício de sua missão institucional, 
r(^peitadas as competências e as atribuições estabelecidas no Regulamento da Auditoria Geral 
do Estado * AGE e Ouvidoria Geral do Estado - OGE;

j) prestar orientação técnica e normativa às unidades da EGBA em matérias 
relacionadas ao Sistema de Controle Interno;

k) produzir e disponibilizar infonnações estratégicas de controle à Diretoria 
Geral e às instâncias de governança da EGBA;

i) realizar atividades de prevenção, neutralização c combate à corrupção;

m) desenvolvei' alividados de controle interno preventivo, voltadas ao 
gerenciamento de riscos e monitoramento de processos organizacionais críticos;

ii) realizar atividades de auditoria interna nas unidades da EGBA, 
abrangendo os sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial, sob o enfoque da legalidade, 
eficiência, eficácia e efetividade da gestão, na foima das boas práticas;

o) emitir certificados de auditoria e pareceres para integrar os processos cie 
prestações de contas anuais de gestão;

p) zelar- pela gestão transpai-ente da infoimação de interesse público 
produzida ou custodiada à EGBA;

'l) exercer o conli'ole de contratos, convênios e instmmeiuos congêneres dc 
receita e de des-qiesa celebrados pela EGBA;

r) disponibilizar canais ele ouvidoria, de transparência e de acesso á 
informação como instrimieiitos de controle social para consolidar a gestão ética, democrática c 
participativa;

s) foinentíu' a participação da sociedade e o exercício do controle social com 
o objetivo de assegurar a cidadania e a transparência dos seixaços prestados pela EGBA;

t) desenvolver ações necessárias ao funcionamento e aprinioi-amento do 
Sistema de Ti-ansparência e Ética da EGBA;

u) exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades 
por detennínação da Diretoria Geral;

IV - á Assessoria de Comunicação Social - ASCOM, em tuHculação com a Cas:-i 
Civil do Governo do Estado:

ii) prestiu assessoramento ein ariviciades- de comunicação sociiii da 
produzindo mak‘.i'ias jonuiJíslicas para divulgação eni jornais, rádios e tele\risões;

b) aconijiaiitiai, organizar e di.sponibilizar bancos de dados de assuntos de
interesso da EGBA,

propagandas;
c) atender e manter articulação corn veícidos de comunicação e agências de

d) executar as atividades relativas à elaboração dc infonnalivos üitenjos, 
produção de fok.grafias e atualização da página da EGBA na internet,

e) assessorar a Diretoria Geral e a Diretoria Técnica na área do conumicação
social;

f) elaborar relatórios mensais ou, quando solicitado, das suas atividades e 
matérias sobre a EGBA.

ipre executar as atividade;V - á Oerêiicia Administrativa - GERAD cüi 
adniinisliaçíK' gi ial. c.ipccialmetile.

a) pela sua Seção de Compras:

1. cwnprir o cronograma de aquisição de material necessário ao 
funcionamento da EGBA, observando a manutenção dos estoques mínimos;

2. organizar c manter atualizado o cadastro de fornecedores;

3. realizar estudos e levantamentos periódicos relativos aos preços dos 
principais insumos utilizados na EGBA;

b) pela sua Seção de Material e Patrimônio:

1. receber, conferir o guardar o material adquirido, obseivando as 
riomias de estocagem, segurança e preseivação;

AikifuJo d><iu:manic pelo ROSA • BmprM 
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solicitado;

2. atender às requisições de materiais, bem como controlar a entrega

3. efetuar o controle físico-financeiro do material estocado;

4. elaborar balancetes mensais e inventário anual, ou quando

2. promover a assistência médico-odoiitológica aos empregados e seus 
dependentes, corifrolamlo a prestaçíto de serviços por terceiros;

3. promover a realização de exames pré-adinissionais e periódicos;

4. executar campanhas de conscientização e prevenção, relacionadas à
medicina do trabalho;

5. controlar o estoque de material, estabelecendo os respectivos níveis 
e sua consequente reposição; em folha;

5. efetuar o controle das despesas médico-odontológicas para desconto

imóveis da EGBA;

veículos da EGBA;

6. promover o cadastramento e tombamento dos bens móveis e

c) pela sua Seção de Serviços Auxiliares;

1. pelo Setor de Transporte:

1.1. promover a manutenção preventiva e corretiva da frota de

e recolliimento dos veículos;
1.2. programar, fiscalizar e controlar a utilização, movimentação

1.3. promover o controle do consumo de combustível, 
lubrificantes, peças e acessórios de veículos da EGBA;

1.4. zelar pelo cumprimento das normas de segurança, proteção 
e prevenção de acidentes e sinistros, de acordo com a legislação pertinente;

2. pelo Setor de Manutenção e Conservação:

2.1. promover a manutenção e conservação dos bens 
paüimoniais da EGBA e exercer o acompanhamento de serviços terceirizados;

2.2. inspecionar, periodicamente, as instalações elétricas e 
hidráulicas da EGBA, providenciando os meios necessários à sua conservação;

2.3. promover a execução e supervisão dos serviços de limpeza 
tí higienizaçào das dependências da EGBA;

2.4. inspecionar e acompanhar os serviços e obras realizadas na
EGBA;

2.5. zelar pelo cumprimento das normas de segurança, proteção 
e prevenção de acidentes e sinisüos, de acordo com a legislação pertinente;

2.6. coordenar os serviços de seguraiiça na área industrird, 
fazendo ciunprir normas e diretrizes específicas, relativas aos trabalhos gr^cos de segurança;

2.7. coordenar os serviços relativos à recepção, bem como o
fluxo de pessoas e vciculos;

VI - à Gerência de Reairsos Humanos - GERHU cumpre executar a Política de 
Pe.ssofil da EGBA:

a) pela sua Seção de Pessoal:

1. organizar e manter atualizados os r^istros dos atos referentes à 
vida fimcioiial c do cadastro dos empregados;

2. efetuar o controle de frequência, férias e movimentação de pessoal;

3. organizar e manter atualizado o cadastro de pessoal à disposição da 
EGBA enxnando, mensalmente, suas frequências aos órgãos de origem;

4. representar a EGBA, por um de seus integrantes, perante a Justiça 
do Traballio, wnfonne orientação superior,

5. pelo seu Setor de Folha de Pagamento:
5.1. programar, orientar e coordenar as providências relativas ao 

pagamento de pessoal, bem como ao rccolliimenlo das obrigações üubalhistas e previdenciárias;

5.2. efetuar os cálculos das rescisões de contrato de traballio, 
com vistas às respectivas lioinologações;

5.3. efetuar cálculos para recolhimento de encargos trabalhistas, 
üibutários e previdenciários incidentes sobre a folha de pagamento, preenchendo, ainda, os 
respectivos formulários a serem encaniinhados para pagamento;

b) pela sua Seção de Assistência Médica, Benefícios e Desenvolvimento de
Recursos Humanos:

6. manter e acompanhar a execução de planos de assistência e 
benefícios para os empregados da EGBA;

7. realizar estudos e entrevistas para diagnósticos de problemas 
fimeionais de empregados, promovendo os meios necessários à sua superação;

8. promover os meios necessários à integração do empregado nos 
programas e melas da EGBA;

9. executar o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, vale- 
ü-anspor(e e convênios mantidos pela EGBA;

10. exercer o acompaiüiamento e controle das inclusões, alterações e 
exclusões dos seguros dc vida em giupo;

11. coordenar os programas de medicina do traballio;

12. prestar assistência de pronto atendimento aos empregados;

13. planejar, coordenar e promover o desenvolvimento e a capacitação 
dos recursos liumnuos da EGBA;

14. coordenar, executar e controlar as atividades dc lecnitameiUo, 
seleção, admissão e treinamento do pessoal da EGBA;

15. administrar o Plano de Cargos e Salários da EGBA, sugerindo 
nonua.s complementares, necessárias à sua execução;

16. coordenar e executai' as atividades de aperfeiçoameuto de recurso.^-
humanos da EOB,-\.

gratificações;
17. realizar pesquisas salariais, bem como o estudo de s-oliirios <

1, realizar o cncamuiliajnento de pessoal para exame médico;

18. coordenar a execução de convênios de cooperação técnica entre 
entidades de treinamento e a EGBA;

19. pelo Setor de Segurança do Trabalho:

19.1. executar campanhas dc conscientização e prevenção, 
relacionadas à segurança no trabòlho;

19.2. promover os meios necessários à integração do empregado 
nos programas e metas da EGBA;

19.3. zelai' pelo cumprimento e garantia da higiene e segunmça 
do traballio jimii' á Comissão fntenia de Prevenção de Acidentes - CIPA, ucoiiipanhajuio sua 
atuação;

19.4. coordenar os programas de segurança do trabaHio;

VII •• à Gerência Contábil e Financeira - GERFIN cimipre executar as atividades 
financeiras e contiíbeis da EGBA:

a) pela Sua Seção de Contabilidade e Custos:

1. fazer, o registro o controle contábil das receitas e despesas 
orçamentárias o extra orçamentárias da EGFiA;

2. elaborar balanços, balancetes e relatórios mensais, bein como 
demonsti'ativos coiiíábei.s necessários à prestação de contas da EGBA, lendo em vista os juazos 
legais:

3. manter atualizado o plano de contas jrara cla.s8Íricas'ão da escrita;

4. preparar a declaração do Imposto de Renda da EGBA, bein como as 
pertinentes aos demais niluitos e recoUümeiitos;

5. estabelecer e executar a apropriação e o controle de custos da 
EOBA, foniecendo periodicamente mapas de custos à Diretoria Técnica - DIRTEC;

b) pola sua Seção de Tesom-aria:

1. elaborar a relação de credores, apresentando-a, perioilicamc-nte, à
Diretoria Técnica;
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Diretoria Técnica;

2. receber, passar recibos e dar quitação das contas da EGDA;

3. elaborar o fluxo de caixa mensal da EGBA;

't, escril-urar o movimento diário;

5. elaborar demonsb-ativo financeiro diário, encaminJiando-o á

6. executar' a conciliação bancária, resolvendo suas pendências;

7. conferir 03 documentos de receita e despesa realizadas, 
encair.Lnl.iuidj-os à Seção de Contabilidade e Custos;

8. pelo Setor de Contas a Pagar:

8.1. elaborar o processo de pagamentos, observando o
cnmpiij.’icnto dos trâmites legais;

DircL-iria T-í<i'icii;
8.2, elaborai* demonstrativo financeiro diário, eticaminliando-o à

8.3. conferii* os documentos de despesas realizadas, 
enCfUnir-liando-os A Seção de Tesouraria;

c) pela sua Seção do Faturamento e Cobrança;

1. conferir toda a documentação apresentada para faturamento;

2. faturar as contas devidas à EGBA e encaminhá-las à Seção de
Tesouraria;

3. coordenar os serviços de feturamento;

4. emitir e apresentar, diária e mensalmente, mapas de receita 
anecadíuia á Gerência Contábil e Financeira;

5. pelo Setor de Cobrança:

5.1, elaborar e apresentar, periodicamente, relação de devedores 
ila í-GFiA, à Oerêiicia Contábil e Financeira ■ GERFIN;

5.2. coordenar os serviços de cobrança;

i: • 5.3, -realizar procedimentos periódicos de cobrança aos
djvedores, e apresentar oe resultados apmados através de relatórios periódicos.

Parágrafo ün leu - As atribuições específicas listadas neste artigo complementam 
as atribuições gonüs definidas à Diretoria Geral no Estatuto Sodal da EGBA,.

Art. 5° - Compete à Diretoria Técnica • DIP.TEC coordenar, conriolar t* 
super\isicnar as atividades relativas à acLninietroçfío, comeicialização e vendas da produção da 
EGBA:

I - pela Gerência Comercial ■■ GERCOM que cumpre as atividades de vendas; 
a) pela sua Seção do Diário Oficial:

1. receber, registrar e caJciüar as niatórias a serem publicadas;

2. controlar as publicações do D.O.E;

3. emitir, diaiiamente, relatório sobre as matéiias pagas a publicar e 
cncaminJui-Io àTesoiiraria;

4. emitir e extrair recibos de publicações e de assinaturas do Diário 
Oficial do Estado, encaminhando-os à Seção de Tesouraria;

5. emitir relações de publicações e assinaturas do D.O.E;

6. registrar e controlar as assinaturas do D.O.E, subsidiando 0 setor de 
pixxiução uo aumento e redução da produção;

7. e.xercer o controle e acompanhamento dos novos assinantes, do 
desistências c renovações, emitindo relatórios e remetendo-os ao Setor de Distribuição;

8. receber empenhos para assinatura do D.O.E;

9. acompanhar, controlar e emitir relatórios das matérias oficiais 
publicadas no D.O.E, encaminhando-os à Seção de Faturamento e Cobrança, para extração da 
fatima;

D.O.E;
10. registrar e controlar, diariamente, as matérias publicadas no

11. coordenar e promover a distribuição do D.O.E, aos seus clientes e 
aos postos de vendas, através do tletor dc Distribuição;

técnica ejurídica;

paites envolvidas;

• 12. polo Setor de Conrialos:

12.1. receber contratos para prestação cie seiviço, eni 
confomiidacle com as finalidades definidas no pai*ágnifo único do art. I : desre Reginienlo 
Itilemo.

12.2. confeiir os termos dos contratos, com as infonnações 
constantes das propostas e processos que os origiiiajam;

12.3. realizar os encamijiliamentos necessários pai-a sua análise

12.4. providenciar as assinaturas do contrataiile e da EGBA;

12.5. realizar 0 encaminhamento dos contratos e assinaturas, ás

b) pela sua Seção de Encomendas Gráficas:

1; receber encomendas, elaborar cálculos e submetê-los à aprovação
dos clientes;

2. receber empenhos para a confecção de encomendas gráficas,

3. preparai*, coordenar e aconipanliaros processos do licitação;

4. emitir relação das euconiendas e cncamiiüiá-las à Seção dc 
Planejamento e Connole da Produção de Artes Gráficas;

5. extrair guias de recolliimcnlo e notas fiscais, aicíiminJuindo 
respectivas cópias à Seção de Faturamento e Cobrança;

6. atualizar os índices de custos, junto à seção competente;

7. pelo Setor de Distribuição:

7.1. coordenar a entrega das euoomondas aos clientes;

7.2. controlar e preservar o estoque de material acabado sob sua
guarda;

c) pela sua Seção de Ateudimonto:

1. atender os clientes, registrando a especificação dos scivíços 
gráficos, ejn atendimento-á sua solicitação;

2. providenciar,o encaminhamento das especificações à Seção de 
Encomendas Gráficas para elaboração dos respectivos orçamentos;

3. receber e conferir as ordens de serviço e as especificações dos 
serviços gráficos, encaminhando-as à Seção de Planejamento e Contiole da Produção de Artes 
Gráficas para execução;

4. acompanJiar e subsidiar a produção de encomendas gráfica.', 
diriniindo dúvidas quanto às suas especificações;

II - ò Gerência do Diário Oficial - GERDO cumpre executar as atividades de 
editoração do Diário Oficial do Estado - D.O.E.:

a) pela sua .Seção de Editoração Eletrônica do Diário Oficial:

1. fixar os prazos de produção das etapas do Diário Oficial;

2. receber originais, regisliar, acompanhar e controlar as datas de
publicação diis matérias.

produção do D.O.E.;
3. registrar as entradas e saídas de matérias das diversas etapas de

4. registrar e acompanhar o cumprimento da programação, 
cotmmicanelo as íiTcguiarídades observadas;

impressão;
5. programar as cargas honmas para editoração eletrônica e

6. controlar a produção gráfica do D.O.E. c os iusmuo.-.- utilizados, 
fornecendo os boU-tiiis diários de produção;

7. catalogai', ajqiiivar e conservar os originais, artes finais, fotolitos c 
chapas das matérias juiblicadas no D.O.E;

publicadas no D.O.E;
8. conceber, e executiu* a organização das matérias e fotos a serem

9. revisar textos a serem publicados no D.O.E;

10. fotografar ou escanear originais e fotos para impressão no D.O.E;

dJgtltlrncnlc pelo BODA ■ Bmprcoi Ofinct 
Ido. II dc Agoilo do 2019 ii í:1I:00 
r Auioniicofln: tOloOUíc

VISTO
íi ^



40 EXECUTIVO DIÁRIO OFICIAL
ReíJÚhlka federativo do Brasil - fsUido da Boiila

S/d.VA00H, SÁBADO. Df AOCSTO012019-ANOO»- N'ílV2

11. assegurar o cumprimenro dos p:u7,os de produção do D.O.E.; 
b) pela sua Seção de Impressão do Diário Oficial:

1. analisar a qualidade das chapas off-seí recebidas;

5.3. coiiirolfu' e íicoiupunhar o cuniprimento da programação da 
ordem de serviço, eomimioando as iiregularidiides obseivadas,

5.4. acompanhar e controlar a produção gráfica e os insumos

u

2. executar os serviços de impressão dó D.O.E e outros compatíveis
com a máquina rotativa;

3. assegurar 0 cumprimento dos prazos da produção do D.O.E;

ITi - à Gerência de Artes Gráficas - GERAC cumpre executar as atividades 
gráficas da EGBA;

a) pela sua Seção do In;pres6ão de Artes Gráficas:

1. analisara qualidade das chapas recebidas;

2. executar os serviços de impressão gráfica e outras compatíveis com
as máquinas ojf-sef.

gráficas;

qualidade;

3. ass^urar o cumprimento dos prazos ua produção de encomendas

b) pela sua S eção de Acabamento:

1. assegurar o cumprimento dos prazos do entrega das encomendas;

2. controlar e acompanhar a elaboração dos trabalhos, verificando sua

3. realizar os encaminhamentos para produção dos acabamentos 
especiais, por meio de terceiros, bem como o controle do serviço realizado e de sua qualidade;

4. pelo Setor de Acabamento;

4.1. realiztiT o acabamento do produto gráfico e as atividades de
encadernação;

4.2. realizar as atividades operacionais diárias para 
operacionalizaçâo e encerramento das atividades em máquinas;

4.3. assegurar a qualidade dos acabamentos produzidos; 
c) pela sua Seção de Editoração Eletrônica de Artes Gráficas;

1. assegurar o cumprimento dos prazos de entrega das encomendas;

2. controlar e acompanJiar a elaboração dos trabalhos, verificando a
sua qualidade;

3. coordenar as atividades pré-impressão;

4. pelo Setor de Editoração Eletrônica;

4.1. conceber e exeaitar a organização dos originais, lotos, 
desenhos artísticos, espaços e ilustração do produto gráfico;

iii:])resso3 em geral;

sei de encomendas gráficas;

4.2. realizar a revisão dos textos a serem publicados e dos

4.3. fotografar ou escanear originais e fotos, para impressão off-

Gráficas:

produtos gráficos;

4.4. realizar as atividades operacionais de pré-impressão; 
d) pela sua Seção de Planejamento e Controle da Produção de Artes

1. elaborar e executar programações de produção e de entrega dos

2. receber ordens de serviço da Seção dc Encomendas Gráficas, pai-a 
planejar seu ITuxo no processo do produção;

impressão e acabaiTieiilo;
3. programar c acompanhar a caiga horária, para erlitoração eletrônica.

4. catalogar-, arquivar- e conser\-ar originás, artes-finais, fotolitos e 
chapas das encomendas gráCcàs; ■

5, Pelo Setor do Operações:

5.1. elaborar planos dc aquisição do matéria-prima a ser 
utilizada e requisitar à Seção de Material 0 Patrimônio;

5.2. registrar e controlar as solicitações das entradas e saídas das
encomendas;

5.5. elaborar diariamente boletini de produção;

6. Pelo Setor de Manutenção:

ó.l. controlar o plano de manutenção dos equipamentos gráficos 
de pré-impressão, impressão e acabamento, bem como o sistema de compressão relacionado;

6.2, realizar solicitações de peças e demais componentes para 
realização das manutenções preventivas, preditivas e con-etivas;

6.3. controlar e garantir os prazos estabelecidos nas metas de
atendimento;

6.4, fiscalizar a execução de seiviços técnicos oonlratados pani 
fins de manutenção, recuperação ou refomia dos equipamentos;

6.5. emitir relatório téaiico referente às atividades de 
manutenção dos equipmnentos gráficos e compressores;

.TV - à Gerência de Tecnologia da Informação - GERINF cumpre executar o 
planejamento, a coordenação e supervisão das atividades de desenvolvimento, implantação e 
otimização de sistemas informatizados, operacionais e de comunicação digital:

a) pela sua Seção de Aplicações e Desenvolvimento;

1. manter e monitorar a operacionalidade das soluções e banco de 
dados utilizados pela EGBA;

2- pesquisar, testar, avaliar e propor tecnicamente aovas leciiologiiLs- a 
serem utilizadas pehi EGBA;

operação;
3. desenvolver ações visando à otimização do sistema de gestão i

4. acompanhar e otimizar o desempenho dos sistemas implantados, 
sugerindo, se necesstirio, novas soluções que melhorem a operacionalizaçâo e gestão da EGBA;

5. administrar a base de dados da EGBA, implantando política de 
segunuiça do banco dc dados, bachip, crescimento, degradação do desempenho e outros;

6. acompanJiar e coordenar os projetos de desenvolvimento dc novas

7. coordenar a execução, pelas unidades subordinadas, dos semços

8. pelo Setor de Aplicações Goipovativas:

aplicações;

em turnos consecutivos.

8.1. elaborar, implantai- e acompanhar projetos de expansão de 
Sistemas de lufoimação iia Internet, Intranet e demais sistemas corjjorativüs da FGBA;

8.2. elaborar, implantar e acompanhar projetos de integração dos
módulos implantados;

8.3. acompanliar a implantação de novas soluções 
infonuatizadas conti-utadas a terceiros;

8.4. atuar como multiplicador inferno das soluções, assessorando
0 treinamento e suporte;

b) pela sua Seção do Supoile de Rede:

1. annazciiíir e controhir, de acordo com os pjtirões dc .seguiur.ça 
oálubclecidos, os equi parnentos de iufonnática de rede e acessórios,

2. administrar a qualidade dos backi'ps das bases de dados, aplicativos 
e sistemas operacionais, verificando a integridade dos dados e das nd^lias utilizadas;

equipamentos;
3. inonitorax e otimizar a operacionalidade das redes dc dados e seus

4. administrar ambientes de redes, domínios e sub-redes virtuais;

5. planejai- e implantai- as configurações dos servidores;

6. manter a integridade e segurança dos ambientes computacionais dos

7. mlminisb'ar os recursos e procediiiienlos de backtip-recovery.
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8. administrar política de acesso à internei e a endereços eletrônicos
de conleúdo inadequado;

9. administrar o cadastramento de contas dos usuários de rede e as 
pennissões de segurança nos compartiDiamentoB de pastas e arquivos;

10. planejar e implementar otimizações nas configurações dos

11. pelo Setor de Suporto Operacional:

11.1. receber, testar o avaliar equipamentos de informática

servidores e da rede;

adquiridos pela EQBA;

11.2. annazenar e controlar, observando os padrões de 
segurança estabeleci.ios, as midias contendo bachq? dos dados de usuários;

de equipamentos de informáiica;
11.3 controlar e armazenar softwares de drivers e documentação

11.4, monitorar as atividades dos links de comunicação de
dados;

11.5. gerenciar sojhvares, antivírus e atualizações;

11.6. controlar a distribuição de pontos de rede;

11.7, pesquisar e elevar o nível de segurança de rede, incluindo 
detecção e contenção de invasão;

V - à Gerência Documental - GERDOC cumpre planejar, coordenar, controlar e 
supeivisionar as atividades relativas à produção, administração, comercialização e vendas da 
produção dos serviços de gestão documental da EGBA e de terceiros:

a) pela suaSeção de Acervo Histórico e Biblioteca;

1. organizar e manter atualizado o acervo das publicaçÕe.s e impressos
elaborados e adquiridos;

2. executar as atividades de duplicação de documentos;

3. providenciar, junto à Biblioteca Nacional, o registro das obras da 
EGBA na forma da legislação vigente,

4. executar ã política dó arquivo e manutenção dos exemplares do 
D.O.H, tanto em meio ilsico como digital, de acordo com as normas vigentes;

b) pela sua Seção de Microfílmagem e Digitalização:

1, coordeniir, acompanltar e aferir o desempenho dos serviços de 
microfílmagem e digitalização de doaimcntos, processamento, duplicação e inspeção;

2, orientar, coonJonar e acompanhar o aiquivamento de microfilmes, 
obseivando as normas da segurança;

3, subsidiai’ a diretoria na elaboração da tabela de preços de serviços 
de inicrofilmagcin e digitalização para clientes;

4, divulgar e fazer contatos comerciais;

5, administrar os contratos com os clientes de microfílmagem, 
digitalização e arquivo de segurança;

6, peiiqiiisar e apresentar projetos para implantação de sistemas para a 
EGBA e para clientes externos;

7, controlar a produção diária c mensal dos equipamentos da seção, 
aconipanhaj’ os contnilos de manutenção dos equipamentos da seção;

8, pelo Setor de Digitalização:

8.1. executar a microfdmagem e digitalização dos documentos 
contábeis, adniimstiativos da EGBA o de outros de interesse dos clientes;

8.2. executar a microfílmagem dos Diàiics Oficiais para o

8.3. realizar o arquivamento de microfilmes, observando as

arquivo da EGBA; 

normas do segurança;

8.4. registrar dados referentes à cobrança dos serviços 
executados de microfilmagem e digitalização, beni como de locação das vagas para a guarda de 
microfilmes, mediante tabela fixada pela Diretoria técnica;

c) pela sua Seção de Organização e Guarda de Documentos:

1. organizar, guardar e conservar documentos de interesse próprio e de 
terceiros que conUatareni o serriço de organização e guarda de documentos;

2. exccurar a poíltica de arquivos da EGBA, classificando-os e 
organizando-os de acordo com a nonna vigente;

3. coordenar, acompanhar e aferir o desempenho dos serviços de
guarda de documentos;

4. subsidiar a Diretoria Técnica na elaboração da tabela de preços de 
serviços de guarda de documentos para clientes;

5. divulgar e fazer contatos comerciais;

6. registrar dados referentes à cobrança dos serviços executados de 
guarda dc documentos, mediante tabela fixada pela DiretoriaTécnica;

7. administj-ar os contratos com os clientes de guanla dc documentos, 
pesquisar e apresemar projetos pam implantação de sistemas para a EGBA e para clientes 
externos;

8. contj-ohu- a produção diiíria e mensal dos seiviços, aconipanJiar os 
contratos de inamitenção dos equipamentos da seção;

9. pelo Setor de Pesquisa:

9.1. desenvolver ações e atividades com o objetivo de consolidar 
0 acervo da EGBA, como nm centro de documentação do Diário Oficial e disseminação da 
infonnação;

9.2. orientar e realizar consulta, para a comunidade e público em 
geral, ao acervo disponibilizado pela EGBA;

9.3. atuar em consonância com os demais órgãos de acemi de 
biblioteconomia, no sentido de subsidiar e manter a conformidade das atividades inerentes ao 
setor,

9.4. aleiuiei’ aos padrões de qualidade, qnanio ao quesiio 
biblioteca, estabelecidos interna e extemamente.

e confonuidade; 

sistemática dn acervo;

9.5. dimensionai o acervo buscando sua pennanenie atualização

9.6. coordenar a manutenção, conseivação e disseminação

9.7, realizar o processamento técnico do aceivo; 
d) pela suaSeção de Projetos em Gestão Documental:

1. analisar o mercado, o cenário e o público-alvo, identificando
oportunidades de negódo;

2. elaborar propostas técnicas de prestação de serviço.s;

3. negociar contriUos de prestação de .seiviços com os clientes;

4. especificar os semços, ns fiincionulidades, os objetivos, os 
requisito.s e riscos ile negócios.

e de projetos;
5. realizar tísriinativa.s de recursos, preços, prazos e riscos de seiviços

6. realizar a gestão dos conü^ntos firmados e avaliar o cumprímeiiiu 
dos níveis de seiviços contratados c ocorrência dc desvios coimatuais;

7. monitorar os custos, o faUuamento, a cobrança e o pagamento dos
seiviços prestados;

8. apoiar os clientes quanto a luilização dos seiviços prestados pela 
EGBA e prestar consultoria ao cliente, de fonna a propor soluções às siias iiecc.ssid;ides;

9. implementar ações de gestão de relacionaniento com o cliente, paiu
gnj'antir a sua satisfação;

10. implementai" ações para a gestão e aferição do desempenho dos 
processos e serviços prestados. •

§ lu - As atividades indicadas nos itens 1, 3, 5 e 6 da alínea "a" do inciso I deste 
aitigo, serão executadas, também, pelos postos de vendas da Seção do Diário Oficial.

§ 2* - As unidades referidas no Capitulo III deste Regimento Intei-no exercerão 
atribuições r.eccssáiias ao cumprimento de suas competências.

CAPtTULO IV
;das atribuições dos titulares de cargos em gomíssAo e funções

GRATIFICADAS

.\rt. 6o - Aos titulares de cargos em comissão e fimções gratificadas, a seguir 
disaiminados, além do desempenho ciiis atribuições deconentes d-.i competência específica das 
lespectivivs nnidiuies, compele:

Anlntdo illKiUlmail«|>«Io fíODA -Bmpie» Ort5c*dP Bahit 
DpIí: SibtiSu, Jl dc Aswiode 2019 ii í ;11;00 
CMÍeo dc Au.nuio»;!»: t03c089c

\I\S10



42 EXECUTIVO M DIÁRIO OFICIAL
kepúblka Federativada Biasü-Estado da Bahia

SALmOft, SABADO, II Df AGOSTO DC20Í9-ANO üll-íf 11732

w

i - ao Diretor Geral:

a) cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho de Administração;

b) controlar e coordenar ás atividades técnicas e administrativas da EQBA;

c) representar a EGBA ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;

d) cumprir e fazer cumprir as diretrizes, normas e procedimentos técnicos, 
administrativos e financeiros, emanadas do Conselho de Administração;

e) admitir, promover, transferir, punir e demitir o pessoal da EGBA, bem 
como praticar atos pertinentes ao regime dos servidores estatutários da EGBA;

f) submeter, anualmcnte, ao Conselho de Administração, relatórios de 
operação da EGBA, acompanliados dos demonstrativos financeiros com respectivo parecer do 
Conselho Fiscal e, trimestralmente, relatórios de atividades;

g) delegar atribuições, quando necessário;

h) determinai- inspeção, instauração de processo adminisiralivo e realizaçito
de sindicância;

i) assinar, conjuntamente com o Diretor Técnico, os dociunentos que 
envolvam responsabilidade financeira da EGBA;

j) arbcular-se com os órgãos e entidades públicas, objetivando uma maior 
integração com a EGBA;

II ■ ao Diretor Técnico;

a) planejar, orientar, dirigir, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar os 
projetos e atividades a cargo da sua Diretoria;

b) cumprir e fazer cumprir as diretrizes, normas e procedimentos técnicos, 
administrativos e financeiros, emanados do Conselho de Administração e da Diretoria GerrJ,

c) arücular-se com órgãos e entidades públicas ou privadas, especialmente 
as relacionadas com as atividades de sua área;

d) propor ao Diretor Geral as medidas para o aperfeiçoamento, eficiência, 
eficácia e efetividade dos programas, projetos e atividades sob sua responsabilidade;

e) elaborar e encaminliar ao Diretor Geral relatórios periódicos, ou quando 
solicitados, sobre as atividades da respectiva unidade;

f) promover a integração e o desenvolvimento téaiico e interpessoal da 
respectiva equipe de trabalho;

g) pl-anqiu-, programar e disciplinar a utilização dos recursos materiais e 
financeiros, tiecessáiios ao desenvolvimento dos trabalhos sob sua responsabilidade;

h) assinar, juntamente com o Diretor Geral, os documentos que envolvam 
responsabilidade financeira da EGBA;

ÍII ■ ao Chefe de Gabinete:

a) assistir ao Diretor Geral em sua representação e contato com o público;

b) supervisionar, dirigir, orientar, controlar e avaliar a execução das 
atividades dc apoio administrativo da Diretoria Geral;

c) prestar assistência administrativa e assessorameiito ao Diretor Geral, no 
despacho do expediente;

d) cumprir e fazer cumprir as diretrizes, nonnas e procedimentos técnicos, 
administrativos e financeiros adotados pela EGBA;

e) transmitir às demais unidades as determinações, ordens e insü-uções do

f) coordenar a elaboração dos relatórios de atividades da EGBA;

g) exercer encajgos especiais que lhe venham a ser cometidos pelo Diretor
Geral;

IV • ao Chefe da Procuradoria Jurídica e Gerentes:

a) programar, coordenar, orientar, supervisionar, controlar c avaliar a 
execução dos projetos e atividades da área de sua competência;

b) propor as medidas que propiciem a eficiência c aperfeiçoamento dos 
programas, projetos e atividades sob sua responsabilidade;

c) planejar, programar c acompanliar as ações necessárias ao 
desenvolvimento das atividades sob sua responsabilidade;

Diretor Geral;

d) cumprir e fazer cumpi-ir as diretrizes, nonnas e procedinieiitos léciiico- 
administrativos c fiiiiuiceiios adotados pela EGBA;

e) promover a integração e o desenvolvimento técnico e interpessoal da 
respectiva equipe de trabalho;

0 ajticular»se com os órgãos e entidades públicas ou privadas, 
especialmente as relacionadas com as atividades de sua área;

g) analisar, acompanliar e avaliar o desempenho dos subordinados diretos, 
propondo medidas de desenvolvimento;

h) planejar, programar e disciplinar a utüização dos recursos materiais e 
financeiios, necessários ao bom andamento dos trabalhos sob sua responsabilidade;

i) elaborar e encaminhar ao superior liierárquico os relatórios periódicos, ou 
quando solicitado, sobre as atividades da respectiva unidade, bem como foniecer dados à 
Diretoria Técnica, subsidiando a elaboração do relatório anual;

j) adiuiiiistrar e acompanliar a execução dos contratos relativos à sua área cie 

V - aos Chefes de Seção, da Controladoria e Planejamento, e da Comissão de

atuação;

Licitação:

a) programar, dirigir, acompanhar e avaliar a execução das atividades a 
cargo da respectiva unidade;

de competência; 

área;

b) propor medidas de eficiência e aperfeiçoamento dos serviços, na sua ài-ea

c) articular-se com outras unidades relacionadas com as atividades de sua

d) identificar as necessidades de admissão, aperfeiçoíuneiUo e 
moviiuenlaçíio dc- iccursos humanos, comunicando ao superior imediato pam as providencias 
cabíveis;

o) elaborar e apresentar relatórios periódicos, ou quando solicitados, sobre 
as atividades da respectiva unidade;

VI ■ aos Chefes de Setor:

a) coordenar, supervisionar e avaliar a execução das atividades da unidade;

b) analisar, acompanliar e avaliar o desempciüio dos subordinados diretos, 
propondo medidas de aperfeiçoamento;

c) zelar pela guarda e manutenção dos equipamentos e materiais utilizados

J) programar e avaliar as atividades específicas dc Setor, em e.streita 
articulação com n equipe c!e trabalho;

e) elaboiui' e apresentai- relatórios periódicos, ou quando solicitados, sobre 
as atividades da lespcctiva unidade;

0 controlai' as atividades dos gnipos de ü'abalho sob sua subordinação.

Parágrafo iiiiico - O Diretor Geral desenipenliará ouúas atribuições necessárias 
ao cumprimento da finalidade da EGBA,

Ari. 7“ - Ao Assessor Técnico cabe a coordenação, a execução e o controle de 
atividades específicas que lhe sejam cometidas pelo superior imediato.

Art. 8o - Ao Assessor de Comunicação Social cabe a coordenação, a execução, o 
controle e o acompanliamento das atividades de comunicação social da EGBA, em estreita 
ai-riculação com a Casa Civil do Governo do Estado.

Art. 9o - Ao Secretário de Diretoria cabc o atendimento das partes, jireparaçno de 
expetUenfe e correspondência, e a coordenação e execução de lajefns especificas que Uie sejam 
cometidas pelo superior imediato.

CAPITULO V
DAS SUBSTITUIÇÕES DOS TITÜLARES DOS CARGOS EM ÇOMISSAO E FUNÇÕES 
; GRATIFICADAS

Art. 10 • As substituições dos titulares de cargos eni comissão e funções 
. gratificadas, nas diferentes categorias, nas faltas ou impedimentos eventuais dos respectivos 
titulares, serão feitas na fomia a seguir discriminada;

I - do Diretor Geral pelo Diretor Técnico e vice versa, sendo que, nas ausências e 
impedimentos de ambos os Diretores, pelo Chefe de Gabinete, exceto na liipótese de que trata o 
inciso II deste artigo;

II - do Diretor Geral e Diretor Técnico |ior um Gerente de siia área, desde que 
assim tenli j sido expressairiente determinado jielo Diretor respectivo;
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Gerência;

III - do Chefe de Gabinete por um doe Aeeeeeores;

IV - dos Gerentes por um Chefe de Seção;

V - do Chefe da Procuradoria Jurídica por um dos advogados a ele subordinado;

VI - do Presidente da Comissão de Licitação por um membro da própria 
Comissão que, por sua vez, será substituído por outro servidor designado;

VII - dos Chefes de Seção por um dos Chefes de Setor ou servidor indicado, pela

VIU - dos Chefes de Setor por um servidor indicado pela Gerência.

§ Io - Na a;ujência do Diretor Geral, por mais de 30 (trinta) dias, compete ao 
Governador do Estado a designação do seu substituto.

§ 2® - Os substitutos serão previamente designados para cada hipótese de 
substituição de que trata este artigo,

§ 3'’ - Para que ocorra a substituição, independentemente do motivo e período, 
deverão ser observadas as restrições e exigências para o cargo respectivo, contidas na Lei 
Federal n° 13,303, de 30 de junho de 2016, e no Decreto n® 18.470, de 29 de junho de 2018.

CAPÍTULO VI 
DO REGIME DE PESSOAL

Art. 11 - O regime jurídico do pessoal da EGBA é o celetista, previsto na 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, observadas as seguintes diretrizes:

I - a administração de cargos e salários será estabelecida através de plano 
aprovado pelo Conselho de Administração e registrado na Delegacia Regional do Trabalho, 
observando sempre a decisão final do Governador sobre a matéria ein questão;

II - a admissão de pessoal na EGBA se dará por concurso publico, de provas ou de 
provas e lítulos, obedecidos os requisitos e qualificações constantes do Plano de Cargos e 
Salários;

III - todo pessoal técnico e administrativo da EGBA será submetido, 
periodicamente, a um procálimento de avaliação de desempenho, através de sistema próprio, 
conforme normas de adininistiáção de pessoal estabelecidas pela Diretoria Executiva.

Art. 12 - Além do pessoal contratado, a EGBA poderá contar com servidores de 
cargos pennanentes da Administração Pública Direta ou Indireta Estadual, postos à sua 
disposição, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes,

Parágrafo único - A EGBA poderá colocar seus empregados à disposição de 
outros órgãos e entidades, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes.

Art. 13 - A EGBA poderá admitir estagiários, sem vínculo empregalicio, pagando 
bolsas de complernentação educacional, de acordo corn á legislação vigente.

An. 14 - Integra o Regimento Interno da EGBA, o Quadro de Cargos em 
Comissão e de Funções Gratificadas constantes do Anexo Único.

CAPí: n.ovn
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15 - Os titulares dos cargos em comissão e de funções gratificadas serão 
designados e dispensados mediante ato do Diretor Geral, à exceção de seus Diretores nomeados 
pelo Governador.

Parágrafo único - O Diretor Geral poderá designar Chefes de Setor para 
coordenai- a execução de tarefas específicas.

Art. 16-0 Diretor Geral e o Diretor Técnico teiâo assessores, aos quais 
competirá a execução de atividades de apoio técnico, no âmbito da Diretoria Geral, para o 
atendimento de demandas técnicas específicas e o desenvolvimento de atividades de assistência e 
siipoite técnico pertinentes às suas áreas de atuaçAo, no âmbito das demais Diretorias.

Art. 17 - Poderão ser criados pdo Diretor Geral grupos de trabalho para 
atividades específicas, sob a coordenação de um funcionário da EGBA ou de um seividor 
cedido, especialmente designado.

Art. 18 - Os casos omissos e dúvidas de interpretação deste Regimento Interno 
serão resolvidos pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Administração da EGBA.

ANEXO ÚNICO

QUADRO DE CARGOS EM COMISSAO E FUNÇÃO GRATIFICADA

DENOMINAÇÃO 
Diretor Geral 

Diretor
Chefe de Gabinete

QUANTIDADE
01
01
01

Qiefetia Procuradoria Jiuidica 01
Gerente 08

.Assessor Técnico 06
Assessor de Comunicação Social 01

Chefe da Coiitroladoria e Planejamento 01
Chefe de Seção 26

Chefe da Comissão de Licitação 01
Secretário de Diretoria 03

Chefe de Setor 16

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA 
GRÁFICA DA BAHIA - EGBA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPOSIÇÃO .

Art. 1° ■ O Conselho de Administração da Empresa Gráfica da Baliia - EGBA, 
empresa pública inregi-nnte da esü-utura da Administração Wblica Indireta do Estado, com 
personalidade jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade anônima de 
capitai fechado, vinculada à Casa Civil do Estado, instítitldo pelo Decreto n° 750, de 06 de 
dezembro de 1991, órgão colegiado de deliberação superior, possui atualmente assentos 
destinados:

I - ao Seci-etário da Casa Civil do Estado da Bahia, que exercerá a função de 
Presidente do Conselho;

II - ao DiretorGeral da EGBA;

III ■ ao Secretário de Comunicação Social do Estado da Balda - SECOM,

rv - lun representante da Secretaria da .Administração do Estado da B<dda -
SAEB;

V - um representante de livre escolha do Governador,

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA

Art. 2“ - Ao Conselho de Administiação da EGBA compelo:

I - estabelecer as diretrizes e políticas da EGBA e aprovar a programação anual ou 
plurianual elaborada pela Diretoria Executiva;

II - aprovar os planos operativos dos programas que a EGBA executar ou

III - examinar os relatórios de acompanliamento físico e financeiro dos prognunas 
e projetos em execução;

IV - a[)roviU' a proposta de orçametito da EGBA e acompiudiar sua execução,

V - aprovar o aumento do capital social da EGBA, bem como a distnbuiç.To do 
seu lucro líquido acumulado;

VI - autorizar a aquisição, a alienação e gravame dos bens patrimoniais da EGBA,

VII - autorizai- a celebração de acordos, contratos c convênios que envolvam o 
comprometimento de bens patrimoniais da EGBA;

VIII • aprovar os planos relativos a investimentos, financiamentos e demais 
operações de crédito;

IX - deliberar sobre o quadro de pessoal da EGBA e respectivas alterações e 
aprovar o Plano de Cargos e Salários da EGBA submetido pela Diretoria Executiva;

X ■ examinar e aprovar, anualmente, até 30 de abril de cada ano, os rclaiorios, 
prestação de conlas e baliuiço anual das atividades da EGBA, relativos ao exercício anterior;

XI - constituir comissões técnicas paj-a avaliação de bens móveis e imóveis que 
devam sei incorporados ao capital da EGBA;

Executiva;
XII - opinar e deliberar sobre assuntos que lhe sejam submetidos pela Diietoria

XIII - delegar competências à Diretoria Executiva;

XIV - aprovar o Regimento Interno da EGBA, bem como suas alterações-,

X\' - deliberar sobre as alterações do Estatuto Social;

XVI - decidir sobre casos omissos do Estatuto Social c do Regimento íntenio da

A - RmpreoOi 
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XVII - expedir o seu Regimento Interno;

XVIII - submeter ao Governador, por intermédio da Secretaria por este indicada, a 
proposta de aumento de capital da EGBA e relatórios periódicos de atividades entregues pela 
Diretoiia Executiva.

§ 1® - As deliberações relativas às matérias indicadas nos incisos V, IX, XIV, XV 
e XVII deste artigo, bem como a de que trata o inciso VI deste artigo, na hipótese de bens 
imóveis, serão submetidas, na forma da lei, à decisão final do Governador.

§ 2° - O Conselho de Administração da EGBA exercerá outras competências 
conelatas necessárias ao seu funcionamento, observando as disposições constantes deste 
Regimento Interno e do Estatuto Social da EGBA.

CAPÍTULO m 
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 3® • O Conselho de Administração da EGBA terá a seguinte estrutura básica:

I ■ Presidência;

II - Plenário;

III - Secretaria.

Art. 4® - Compete ao Piesidente do Conselho de Administração:

I - convocar as reuniões do Conselho de Administração;

II - dirigir os trabalhos do Conselho de Administração, presidindo as reuniões, 
liropotido e votando as matérias a serem apreciadas;

III - expedir os atos que consubstanciem 
recomendações do Conselho de Administração;

deliberações, pareceres ou

IV - adotar aà referendam do Conselho de Administração, decisões da 
conipetência deste e que, por sua urgência, bnponliam providência imediata, submetendo-as ao 
Plemirio na primeira reunião a ser realizada.

Art. 5® - Compete privativamente ao Plenário, além das competências do 
Conselho de Administiação definidas no art. 2° deste Regimento Interno:

I - apreciar os atos da Presidência, quando praticados ad referendam,

II - propor e aprovar o Regimento do Conselho de Administração e suas
alterações.

ArL 6® • A Secretaria auxiliará os trabalhos do Conselho de Administração,
competindo-llie:

I - coordenar a adoção de medidas necessárias ao desempenho dos trabalhos do 
Conselho de Administração;

II - secretariar os trabalJios e redigir a ata de cada reunião, proceder a sua leitura e 
prondeiiciar seu registro, publicação, arquivamento e distribuição;

ill - diligenciar, no âmbito da EGBA, a obtenção dos documentos necessários à 
iiistnição das matérias a serem apreciadas pelo Conselho de Administração;

IV - fiscalizar o cumprimento doa prazos regimentais;

V - distribuir aos Conselheiros, com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias 
úteis da data da reunião, a matéria da ordem do dia, excetuados os relatores, para os quais o 
prazo será duplicado;

VI - promover o apoio técnico e administrativo necessário ao funcionamento do 
Conselho de Administração;

VII - despachar com o I-,re8Ídente assuntos do Conselho de Administiação;

VIII - manter sob sua guarda e responsabilidade os documentos e livros de atas 
das reuniões do Conselho de Adnrinistraçâo.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA DOS MEMBROS DO CONSELHO

.\rL 7° - Compete aos membros do Conselho de Administração:

I - participar das reuniões, justificando suas faltas e impedimentos;

II - estudar e relatar, na forma e prazo fixados, os assuntos submetidos à 
apreciação do Conselho de Administração, de acordo com a designação feita pelo Presidente;

III - discutir e votar a matéria constante da ordem do dia;

IV - submeter ao Plenário matérias prua sua apreciação e decisão;

V - proferir voto escrito e fiindajnentado quando for o primeiro a divergir do voto 
do relator e for este vencido;

VI - pedir vista de processos antes de iniciada sua votação;

VII - requerer, justificadamente. preferência para a votação de qualquer matéria 
incluída na ordem do dia;

VIII - comunicar à Secretaria, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, sua ausência às reuniões;

Presidente;
IX - representar o Consellio de Administração sempre que designado pelo

X - exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

CAPÍTULO V
DÒ funcionamento do CONSELHO

Art. 8° - O Conselho de Administração será reunido, mensalmente, em sessões 
ordinárias e. exüuordiriaiiameme. quando convocado pelo seu Presidente ou por .solicitação da 
maioria absoluta de seus membros e obedecerá aos procedimentos de que trata este capitulo

Art. 9° - A convocação dos membros do Consellio de Administração para 
participar das reuniões deverá ser feira, foimalmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias. 
ressalvados os casos de urgência.

Ari. 10 - A substituição dos membros efetivos do Conselho de Administração 
será feita mediante convocação dos suplentes.

Art. 11 - Da convocação constaj'üo o dia, horário e local em que serão realizados 
os trabaUios, bem como a pauta de assimtos a serem apreciados,

Art. 12 - Para funcionamento do Conselho de Administração é exigido quómm 
correspondente a maioria de seus membros.

Ari. 13 - Não havendo quórum ate a hora estabelecida para inicio <ia sessão, será 
lavrado tenno de presença, ficando o expediente e a ordem do dia transferidos para a reunião 
imediata se o Presidenie não preferir convocar reunião exiraonlinájna.

Ari. 14 ' Qualquer a.ssunto poderá ser retirado de pauta, desde que não leidia 
caráter de urgência, ou nela poderá aei- incluido quando se reve.stir de igual ciuáter. ou. ainda, 
quando os Conselheiros se considerarem sufideritemente instmídos paia discutirem e 
deliberarem.

Art. 15 - Os assuntos serão submetidos pelo Presidente ao exame, apreciação e 
discussão do Consellio de Administração, após o que serão devidamente instmldos,

Art. 16 - As reuniões serão realizadas nas dependências da Casa Civil do Estado 
e, excepdonalmente, em qualquer outro local previamente estabelecido.

Art. 17 - Poderão participar das reuniões quaisquer empregados da EGBA, 
quando convocaitos, bem como convidados especiais que, de alguma fonna, possam contribuir 
psua as deliberações do Conselho de Administiação.

Art. 18 - Os Diretores da EGBA poderão assistir às reimioes do ("onsellio dc 
Adininistraçílo e sc immifostarão. qminclo solicitados, sobro assuntos de suas respecliva.s iVeas.

Parágrafo único - O Diretor que exercer a fiinção de Conselheiro não poderá 
votiir em maléria.« relativa.'- à Diretoria Executiva da EGBA.

CAPÍTULO VI . 
DAS DELIBERAÇÕES

Art. 19 - A ordem do dia destinada íis deliberações constaiá de.

I - relato dos processos incluídos cm pauta;

II - assimtos de destaque ou de natureza urgciite.

Art. 20 - Para cada matéria submetida à apreciação do Corisellici de 
Administraçíío haverá um relator cujo parecer, se vencedor, podorá n seu requerimento e por 
decisão do Plenário, integrar a resolução adotada

§ I® - Os pareceres deverão ser entregues à Secretaria do Consellio dv 
Administração, a fim de serem digitados e dislribnidos aos demais ConseUichos,

§ 2® • Em caso de urgência e com a anuência do Presidente, o relator poderá 
oferecer verbaJinente o seu parecer,

diligência.
§ 3® - O relator poderá requerer, jv.stificadamente, a conversão do processo em

§ 4° - Vencido o relator, a decisão será dirigida pelo prolator do primeiro voto

Art. 21 - Iidciada a ordem do dia, o relator designado procederá à leimra do seu 
pm-ecer e proferirá o seu voto fondam enfado.
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ArU 22 - A apresentaçÊlo da matéria constante da ordem do dia obedecerá à 
seguinte disposição:

I - apresentação do parecer do relator;

II - discussão,

III - votação.

ArL 23 - Após as considerações finais do relator, encerrada a discussão, o 
Presidente procederá à votação e proclamará o resultado, só admitindo o uso da palavra para o 
encaminhamento da votação ou inovação de questão de ordem, por infração regimental ou de 
iionna legal.

Aft. 24 - Enquanto perdurar a discussão, qualquer Conselheiro poderá fonnular 
pedido de vista da matéria incluída na ordem do dia, devendo, neste caso, a matéria ser retirada 
automaticamente da ordem do dia e transferida para a reunião subsequente.

Art. 25 - Os votos serão transcritos em ata, consignando-se o seu autor.

Art. 26 - O Conselho de Adjninistração deliberará pelo voto da maioria presente à 
reunião, reservamlo-se ao Presidente, além do voto simples, o voto de qualidade.

Art. 27 - As deliberações do Conselho de Administração serão revestidas na 
fontia de Resolução e terão caráter deliberativo ou de recomendação.

Art. 28-0 Diretor Geral participará das reuniões do Conselho de Administração 
da EGBA, sem direito a voto, quando forem tratados assuntos relativos à Diretoria Executiva.

Art. 29 - As votações serão abertas, registrando-se em ata as declarações 
nominais de voto, caso o requeiram os membros do Conselho de Administração.

Art. 30 - Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas em livro 
próprio, assúiadas pelos Conselheiros a elas presentes, após a devida aprovação.

Art. 31 - As atas das reuniões que contiverem deliberação destinada a produzir 
efeitos perante terceiros seiào arquivadas na Junta Comercial do Estado e publicadas, na foima 
da lei,

CAPÍTULO VII - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32-0 Conselho de Administração da EGBA exercerá outras competências 
correlatas necessárias, ao seu fimeionamento, observando-se as disposições constantes do 
Estatuto Social da EGBA, da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto n° 
18.470, de 29 dejunlio de 2018.

Art.,33 - O ConseUio de Administração não disporá de quadro fimcional próprio, 
podendo requisitar empregados da EGBA ou sersidores cedidos à mesma, para que sejam 
colocados à disposição de sua Secretaria.

Art. 34 - O Plenário decidirá sobre os casos omissos e dúvidas decorrentes da 
interpretação deste Regimento Interno, observando-se as disposições constantes do Estatuto 
Social da EGBA, bem como da Lei Federal n0 13.303, de 30 de junho de 2016, e do e Decreto n° 
18.470, de 29 de junho de 2018.

íntegra i
Art. 35 - As resoluções do Conselho de Administração .'terão publicadas nu 

ii ein resumo no D.O.E.

REGIMEN TO INTERNO DO CONSELHO FISCAL DA EMPRESA GRÁFICA DA 
BAHIA-EGBA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPOSIÇÃO

Art. Io - O Conselho Fiscal da Empresa Gráfica da Baliia - EGBA, empresa 
pública integrante da estrutura da Administração Pública Indireta do Estado da Balda, com 
personalidade jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade anônima de 
capital fechado, vinculada à Casa Civil do Estado, é constituído de 03 (três) membros efetivos e 
respectivos suplentes, com mandato não superior a 02 (dois) anos, permitidas 02 (duas) 
reconduções consecutivas, nomeados pelo Governador, que fixará sua remuneração, possiiindo 
natureza consultiva o fiscalizatória.

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA

Art. 2° - Ao Conselho Fiscal da EGBA compete:

I - examinar e emitir pareceres sobre balancetes, balanços financeiros e 
patrimomais, demonstrativos de lucros e perdas, e prestação anual de contas da EGBA;

II - supervisionar a execução financeira e orçamentáiia da EGBA, podendo 
examinar livros ou quaisquer elementos, bem como requisitar informações;

III - pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria 
Executiva ou pelo Conselho de Administração;

Pi7 - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente;

V - su[>ervisionar as atividades dos auditores- independentes, avulumdo siin 
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às necessidades

VI - supervisionar, quando aplicável, as atividades desenvolvidas e a elaboração 
das demonstrações financeiras da EGBA;

VII - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, 
das demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela EGBA;

VIII - avaliar e monitorar exposições de risco da EGBA, podendo requerer, entre 
outras, informações detalliadas sobre polítícíis e procedimentos referentes a:

a) remuneração da Administração da EGBA;

b) utilização de ativos da EGBA;

cjgíwtos incoiridos em nome da EOBA;

(X - avaliar e nioiiitorai', em conjunto com a Administração da ECíRa, a 
adequação das trtuisações com parles relacionadas;

X - ruialisar e apurar denúncias de descumprimento do Código de Conduta e 
Integridade, encrtniinhímdo sua.s conclusões á Diretoria Executiva e Conselho de Administração;

XI - executar outras atividades pertinentes à fiscalização que lhe compete.

§ r - O parecer sobre as contas anuais da EGBA deverá ser elaborado e eutiegue 
ao Conselho dc Administração, de modo a viabilizar a análise e votação tempestiva pelo referido 
ConseUio.

§ 2o • O ConseUio Fiscal da EGBA exerceiá outras competências conelaias 
necessárias ao seu fimeionamento, observando as disposições constiuiles deste Regimento 
Interno, do Estatuto Social da EGBA, da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 3016. e do 
Decreto ii° 18.470, de29 dejunlio de 2018.

CAPÍTULO ni 
DÀ ORGANIZAÇÃO

Ari. 3o - O Conselho Fiscal da EGBA terá a seguinte estrutura básica:

I - Presidência;

II - Plenário, composto do Presidente e demais membros do Conselho Fiscal.

CAPITULO IV .
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

Art. 4o - O Conselho Fiscal será reunido, mensalrnente, em sessões ordinárias e. 
extraordinariamente, quando convocado pelo Diretor Geral ou a requerimento (ie qualquer ile 
seus membros e obedecerá aos procedirneufos de que trata este capítulo.

An. 5n - ,\ convocação dos membros do Conselho Fiscal para |uulieip.ii da.s 
reuniões devera ser ferta. fnnnalmente, com anlecedência miriima de 03 (.ü'ês) dias, ressfdvados 
os casos de urgência.

Parágrafo único - Perderão o mandato os membros do Conselho Ki.sail que 
faltarem, sem motivo justificado, a 03 (três) reimiões no período de 06 (seis) meses.

Art. 6o - A substituição dos membros efetivos do Conselho Fiscal será feita 
mediante convocação dos suplentes.

Art. 7o • Da convocação constaiuo o dia, horújio e local em que serão realizados 
os ti-abaliios, bem como a pauta de assimtos a serem apreciados.

Art. 8o - Para fimeionamento do ConseUio Fiscal é exigido quórum 
correspondente a maioria de sens meinbi-os.

Parágrafo único - Não havendo quónmi até a hora estabelecida paj-a início da 
se.ssão, será lavrado lenno de presença, ficando o expediente e a ordem do dia n'iUisfericios piira a 
reunião imediata se o Presidente não preferir convocar reunião extraordinária.

Art. 9a •• O ConseUio Fiscal, a pedido de qualquer dos seus membros, solicitará 
aos órgãos de administração da EGBA esclarecimentos ou informações, desde que relativas à sua 
fimção fiscalizadora, assim como a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis 
especiais.

Ari. lO - Os membros do Conselho Fiscal assistirão às reimiões do ConseUio de 
Administração on da Diretoria Executiva da EGB.A, eni que sc deliberar sobre as assuntos em 
que devam opinar.
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA, 

Telefone; 75 3265-2843 www.santaiuz.ba,gov.br

Santaluz - BA, 11 de fevereiro de 2022

GABINETE DO PREFEITO

u

A/C: Comissão permanente de licitações (CPL)

REFERÊNCIA: Abertura de processo administrativo objetivando a contratação de 

empresa especializada para prestação de serviço de publicação dos atos oficiais 

da prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do Caderno dos Municípios do 

Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial 

Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br).

Em resposta ao ofício expedido pela Secretaria Municipal de Administração, no 

dia 10 de fevereiro de 2022, solicitando a abertura de processo administrativo 

objetivando a contratação de empresa especializada para prestação de serviço 

de publicação dos atos oficiais da prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do 

Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a 

prefeitura no Diário Oficial Municipal da Portal da Empresa Gráfica da Bahia 

(do.ba.gov.br), autorizo abertura do referido processo e encaminho ao setor de 

Licitações para demais providências administrativas.

Arlsmário Barbosa Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL
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Santaluz - BA, 14 de fevereiro de 2022

Da: Comissão Permanente de Licitação 
Para: Setor de Contabilidade
Assunto: Informação sobre dotação orçamentária para abertura de processo 
administrativo objetivando a contratação de empresa especializada para prestaçoo de 
serviço de publicação dos atos oficiais da prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do 
Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Esfado e em espaço exclusivo para a 
prefeifura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia 
(do.ba.gov.br).
Processo administrativo: 068/2022

Prezado Senhor,

Em observância ao art. 7, inc. III, da lei 8.666/93 solicitamos do setor contábil a indicação 
dos recursos orçamentários para contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço de publicação dos atos oficiais da prefeifura nas mídias impressa e eletrônica 
do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Esfado e em espaço exclusivo para a 
prefeifura no Diário Oficial Municipal do Porfal da Empresa Gráfica da 3oMo 
(do.ba.gov.br).

Caso exisfa previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor 
de R$17.269,12 (dezessete mil e duzentos e sessenta e nove reais e doze centavos).

Atenciosamente,

DANIÉLLTNEVES MACHADO 
PRESIDENTE CPL

/cs VISTO %

http://www.santaluz.ba.gov.br
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PARECER CONTÁBIL

Santaluz - BA, 14 de fevereiro de 2022

Do: Setor de Contabilidade
Poro: Comissão Permanente de Licitação
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n° 068/2022

Senhor Presidente,

u
Em resposta ò solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da existência de 
dotação orçamentária para custear despesas relativas a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviço de publicação dos atos oficiais da prefeiturct 
nas mídias impressa e eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e 
em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa 
Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br), tenho a informa-lhe que;

a) Existe previsão orçamentária para o valor do contratação e a mesma encontra-se 
reservada;

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Orgão: 2 - Prefeitura Municipal de Santaluz 
Unidade: 02.0Í - Gabinete do Prefeito
Projeto/atividade: 2.001 
Elemento de despesa: 3.3.90.39 
Fonte: 00

Atencic lente

Naiara Cunha Ca. 
i^artariJénto de Cont

VISTO
I

' ^ 
Cd

http://www.santaluz.ba.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 068/2022 

INEXIGIBILIDADE: 010/2022

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Trata-se de um serviço onde a competição 

é inviável, haja visto que o serviço solicitado só pode ser prestado por representante 

exclusivo.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: A empresa a ser contratada é o órgão 

exclusivo e responsável pela publicação dos atos oficiais, edição e impressão, 

distribuição e comercialização dos Diários Oficiais do Estado da Bahia.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Por se tratar de item específico fornecido por 

representante exclusivo torna-se impossível a ampla pesquisa de mercado, sendo 

assim foi solicitada da empresa cópias de notas fiscais do fornecimento de mesmo 

produto para terceiros, a fim de se comparar os preços ofertados e de se verificar se 

estes são compatíveis com o mercado.

PARECER TÉCNICO DA CPL: Ratificamos a legalidade do processo de inexigibilidade 

j de licitações, amparado no art. 25, inc. I da lei 8.666/93, face ao atendimento de todos 

os pré-requisitos legais. Sendo assim, não há, impedimento de ordem legal para o 

acolhimento da postulação de inexigibilidade.

Santaluz - BA, 14 de fevereiro de 2022

Danielle Neves Machado

PRESIDENTE CPL

http://www.santaluz.ba.gov.br
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DECRETO N° 500 DE 10 DE SETEMBRO DE 2021.

Altera a composição da Comisssão 
Permanente do Licitação do municipio 
de Santaluz.

O Prefeito Municipal do Santaiuz, Estado da Baliia, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

altoracla a composição da Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Santaluz. nomeada através do Decreto n° 272/2021 de 19 de Marco 
de 2021. v

Art. 2 - Passam a integrar a referida Comissão os abaixos mencionados:
I- Presidente; DANIELLE NEVES MACHADO
II- Secretário: MONIQUE DA SILVA DE BITTENCOURT
III- Membro: LUCIVAL MATOS DA CUNHA
IV- Membro: ANGELA MARIA DOS REIS PINI-IO

Art. 3o- Este decreto entra 
em contrário.

:5 om vigor na data de sua publicação, revogando as disposições

Dê-se ciência,

Publique-se,

Cumpra-se.

Santaluz, 10 de Setembro de 2021,

Arismário Barbosa Júnior 
Prefeito de Santaluz
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Santaluz - BA, 15 de fevereiro de 2022

Da: Comissão Permanente de Licitação

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de publicação dos 

atos oficiais da prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário 

Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da 
Empresa Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br).
Processo Administrativo: 068/2022

u Em conformidade com Lei Federal 8.666/93, mais precisamente no seu art. 26, parágrafo unico, 
solicito que seja previamente examinada a solicitação para contratação através de dispensa do 

licitação, e que seja elaborado um parecer jurídico paro que o mesmo transcorra dentro dos 
tramites legais e lisura administrativa.

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de inexigibilidade o 
art. 25, Inciso I da Lei Federal 8.666/93.

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a solicitação de despesa da unidode 

requisitante, habilitação jurídica e fiscal, documentação de comprovação de condição de 

representante exclusivo, razão da escolha do fornecedor, justificativa para contratação por 

inexigibilidade, proposta comercial e documentos que justificam o valor do contratação. Seguem 

também a indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contratação favor encaminhar parecer jurídico favorável para 

que a autoridade superior ratifique o ato de inexigibilidade e proceda com a devida publicidade, 
face ao disposto no art. 26, da Lei n°. 8.666/93.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima 

e consideração.

Aienciosamente,

ttt^EVES MACHADO 
PRESIDENTE CPL

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br ''^ANTAI

CONTRATO PUBLICA BAHIA N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA DE SANTALUZ - BA E A 
EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS NO 
CADERNO DOS MUNICÍPIOS, DO DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO.

u
A PREFEITURA...................... inscrita no CNPJ/MF n°................ situada na.................
neste ato representada pelo prefeito, Sr............................., RG n°.................. , CPF n°.
..................  doravante denominada CONTRATANTE e a EMPRESA GRÁFICA DA
BAHIA - EGBA, CNPJ/MF n° 15.257.819/0001-06, I.E. N°. 00.949.396-NO, I.M n° 
0444562/001-63, situada à Rua Mello Moraes Filho, 189, Fazenda Grande do Retiro, 
Salvador, Bahia, CEP 40.352-000, neste ato representada pelo Diretor-Geral, Sr. 
ROBERTO PEREIRA DE BRITTO, RG: 909167 SSP/BA, CPF:112.577.415-00 e o 
Diretor Técnico, Sr. MARCOS EMÍLIO BARBOSA DOS SANTOS, RG n° 
06.610.595-10 - SSP/BA, CPF sob n° 740.794.505-59, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem, tendo em vista o processo de .............. celebrar o
presente contrato, de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e mediante cláusulas e 
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A prestação de serviço de publicação dos atos oficiais da prefeitura nas mídias impressa e 
eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo 
para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia 
(do.ba.gov.br).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
A CONTRATANTE pagará mensalmente pelo serviço objeto desse contrato o valor de
R$......... , totalizando R$............de acordo com a opção selecionada abaixo e conforme
tabela de preço emitida pela CONTRATADA.
( )Publicações em 6 edições no mês, pagando valor adicional de R$.......por edição
ultrapassada.
( )Publicações 100% ilimitadas todos os dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDICÕES DE PAGAMENTO
O pagamento mensal será efetuado através de crédito no Banco do Brasil S.A., na conta 
corrente n° 29.000-9, da agência 3832-6 no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da 
data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
3.1 - O atraso do pagamento devido pela CONTRATANTE por período igual ou superior a 60 
(sessenta) dias implicará na suspensão dos serviços objeto do contrato.
3.2 - As Notas Fiscais deverão ser enviadas pelo CONTRATADO para o
E-mail:..................... VISTO <V
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
O prazo do presente contrato é de..........meses, a contar de................a................
admitindo-se a sua prorrogação nos termos Art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93, após 
prévia motivação.
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTAMENTO E REVISÃO.
Pela prestação dos serviços de Gestão das Publicações dos Atos Oficiais no 
Caderno 06 o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores contidos em 
tabela específica de preços fornecida pela EGBA.
5.1 - O reajustamento de preços será efetuado na periodicidade prevista em Lei 
Federal, considerando-se a variação ocorrida desde a data da apresentação da 
proposta ou orçamento a que esta se referir até a data do efetivo adimplemento da 
obrigação.

5.2 - A revisão de preços, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 dependerá do 
requerimento do interessado quando visar recompor preço que se tornou 
insuficiente.
CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas com o presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária alocada á 
CONTRATANTE, sob a seguinte classificação:

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 - manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e 
recursos humanos para execução completa e eficiente dos serviços objeto deste 
contrato;
7.2 - acatar apenas as solicitações de serviços dos servidores autorizados 
formalmente pelo CONTRATANTE;
7.3 - comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços;
7.4 - orientar o CONTRATANTE no uso adequado do Sistema Egbanet;
7.5 - A CONTRATADA não se responsabiliza por erros ou omissões no material 
enviado.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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8.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
8.2 - Designar um preposto responsável pelo conteúdo e emissão das matérias (Anexo I);
8.3 - Enviar as matérias das 7h às 16h do dia anterior ao da publicação, utilizando o Sistema 
Egbanet;
8.4 - Enviar, revisar e aprovar eletronicamente o conteúdo a ser veiculado no caderno 
Municípios, do DOE;
8.5 - Comunicar qualquer irregularidade na publicação através do e-mail 
municipios@eaba.ba.aov.br ou do telefone 3116-2133, no prazo de 48 horas,.
8.6 - Arcar com ônus da republicação no caso de matéria enviada com erro;
8.7 - Proceder a publicação resumida do contrato e seus aditamentos na imprensa oficial no 
prazo legal.
8.8 -Todas as publicações encaminhadas são de inteira responsabilidade da
CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO
Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do 
contrato, na forma da Lei, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou 
parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá à CONTRATADA de total 
responsabilidade na execução do contrato
Parágrafo Único - Ficam indicados como gestor e fiscal deste contrato os
servidores ................... , matrícula ................ ; e ................. matrícula ...............
respectivamente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
O atraso injustificado na execução do objeto do contrato, sujeitará o CONTRATADO 
à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, segundo Art,86 
da Lei Federal n° 8.666/93; sendo que, pela inexecução contratual ou parcial do 
contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
CONTRATADO as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO
As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de 
lido e achado conforme.

Salvador, de de 20

CONTRATANTE;

CONTRATADA:

XXXXXXXXX
Prefeito de...

Roberto Pereira de Britto
Diretor-Geral / EGBA

Marcos Emílio Barbosa dos Santc
Diretor Técnico / EGBA
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TESTEMUNHAS
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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PARECER JURIDieO N°065/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0 068/2022 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2022
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EMENTA: INEXIGIBILIDADE - LEGALIDADE

I-RELATORIO

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico acerca da legalidade da contratação 
da EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA-EGBA, inscrita no CNPJ/MFn0 15.257.819/0001-06, 
cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviço de publicação dos atos 
oficiais da prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário 
Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal 
da Empresa Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br). A solicitação de contratação se baseia no art. 25, 
I da Lei 8666/93, por ser inviável qualquer competição.

Constam no processo administrativo os seguintes documentos:

■ Termo de abertura de processo administrativo;
■ Termo de solicitação de contratação por Inexigibilidade;
■ Autorização para a contratação, emitida por autoridade competente;
■ Justificativa;
■ Certidões comprobantes da regularidade fiscal do fornecedor;
■ Comprovação de exclusividade;

Deve ser ressaltado que a análise da Procuradoria repercute estritamente sobre a 
apreciação jurídica da contratação, não havendo qualquer opinião sobre o mérito 
administrativo.

Esse é o resumo dos fatos, passamos a nos manifestar.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

Com efeito, a regra geral em nosso ordenamento jurídico, atribuída pela Constituição 
Federal, é a exigência da celebração de contratos pela Administração Pública, seja procedida 
de Licitação pública (CF, art. 37, XXI).

Existem, entretanto, hipóteses em que a Licitação formal seria impossível ou frustraria 
a própria consecução do interesse público, uma vez que o procedimento licitatório normal 
conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a contratação mais vantajosa.

Entre estas hipóteses, repousa a do art. 25,1 da Lei 8.666/93, que prevê a contratação 
direta por Inexigibilidade quando necessária a aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
inviabilizando, assim, a competição. In verbis:

a VISTO

Art. 25. É inexigível a Licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial:

i OjJilSL 'Á
■
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I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a Licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes;

Segundo o parecer do TCM-Bahia: “Quando a Administração necessita adquirir um 
bem ou contratar um determinado serviço que possui características especiais e especificações 
ímpares que, apenas um fabricante ou fornecedor possua, torna-se impossível a realização de 
Licitação”.

A modalidade mais evidente de inviabilidade de competição é aquela derivada da 
ausência de alternativa para a administração Pública. Se existe apenas único produto em 
condições de atender ao Município, não há sentido em realizar Licitação, sendo necessário que 
a Inexigibilidade de Licitação, seja instruída com a declaração de exclusividade.

Esse é o entendimento do TCIJ:

Inclua nos processos de Inexigibilidade de Licitação a declaração de 
exclusividade ou, na impossibilidade, documento que comprove ser o 
contratado o único fornecedor das respectivas áreas e/ou serviços. Acórdão 
822/2005 Plenário

O documento “carta de exclusividade”, por si, é insuficiente para demonstrar 
que a empresa que o apresenta é fornecedora exclusiva de determinado 
produto. (...)

Ao examinar o assunto, o relator, após a oitiva do responsável, destacou não 
restar demonstrado que a contratada era, efetivamente, fornecedora exclusiva, 
pois, para ele, fora apresentada “apenas uma carta de exclusividade, emitida 
pela Federação das Associações Comerciais e Industriais do Distrito Federal, 
e elaborada a partir de uma declaração da própria Fundação contratada”. 
Aduz, ainda, o relator que “a Jurisprudência deste Tribunal tem se posicionado 
no sentido de que o órgão licitante, quando do recebimento de atestados de 
exclusividade de fornecimento de materiais ou serviços, deve adotar medidas 
cautelares visando assegurar a veracidade das declarações prestadas pelos 
órgãos emitentes. Como não há relatos de tais medidas, a declaração não se 
presta para atestar a exclusividade da empresa”. Assim, neste ponto, votou 
pela rejeição das Justificativas apresentadas, bem como pela aplicação de 
multa ao responsável, o que foi acolhido pelo Plenário. Precedente citado: 
Decisão n° 047/1995, do Plenário. Acórdão n. ° 207/2011-Plenário, TC- 
007.254/2003-9, rei. Min. Augusto Nardes, 02.02.2011.

Exija dos fornecedores, quando for o caso, que a declaração de exclusividade 
seja emitida conforme estabelecido em lei. Acórdão 254/2004 Segunda 
Câmara

VISTO
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Súmula TCU n° 255/2010: "Nas contratações em que o objeto só possa ser 
fornecido por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, é dever 
do agente público responsável pela contratação à adoção das providências 
necessárias para confirmar a veracidade da documentação comprobatória da 
condição de exclusividade”.

No caso em análise, pretende a Administração Pública Municipal, a contratação da 
empresa para publicação de atos oficiais do Município, e em que pese à redação do sobredito inciso 
se relacionar concretamente a compras, não há qualquer empecilho quanto a sua aplicação ao 
caso concreto, que se refere a prestação de um serviço, visto que, como bem alude o jurista 
Marçal Justen “a própria redação do inc. I induz essa amplitude, diante da referência final a 
'local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço

Ademais, acolhe também a demanda o caput do art. 25, uma vez que as espécies de 
inexigibilidade constante nos incisos do artigo têm caráter exemplificativo, de modo a se 
possibilitar o manuseio do instituto desde que se configure a impossibilidade de competição.

Todavia, há que se ter a prova da exclusividade que deverá ser via Atestado fornecido 
por órgão de registro do comércio local em que realizaria a licitação, ou pelas entidades 
equivalentes.

Por outro lado, os serviços em questão são únicos e possuem fornecedor exclusivo, 
como se pode inferir do Atestado de Exclusividade apresentados pela ABIO - Associação 
Brasileira de Imprensas Oficiais, documentação comprobatória da sua condição de 
exclusividade pela publicação dos atos oficiais, edição e impressão, distribuição e 
comercialização dos Diários do Estado da Bahia, sendo cabível, portanto, a contratação direta, 
conforme o art. 25 em seu inciso I, da Lei 8.6666/93 que trata da Inexigibilidade de Licitação.

III - DA CONCLUSÃO

Em face do exposto, considerando a documentação constante dos autos, especialmente 
a justificativa de lavra da Secretaria solicitante, bem como os argumentos acima levantados, 
manifesta-se pela possibilidade da contratação por Inexigibilidade de Licitação, uma vez 
observadas as recomendações elencadas no corpo deste Parecer, nos termos do art. 25,1 da Lei 
n. 0 8.666/93, desde que devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Prefeito do Município.

Salvo melhor juízo,
É o Parecer.

Santaluz-BA, 16 de fevereiro de 2022.

Jtoáí-
Anand^^^ia çantos Ferreira 
Subprocuradora Jurídica

VISTO
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 068/2022- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2022

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, 
CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê o INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
em conformidade oo disposto no ort. 25, INC I e ort. 26, parágrafo único, do Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, CONSIDERANDO oindo que o PARECER 
JURÍDICO atesto que foram cumpridas os exigências legais, e no uso dos atribuições 
que me foram conferidas, em especial oo disposto no artigo 26 do Lei de Licitações, 
RATIFICO E HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 010/2022.

Autorizo em consequência, o proceder-se à contratação nos termos do paieccr 
expedido pelo Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito:

Objeto o ser 
contratado:

Favorecido: 
Prazo de Vigência: 

Valor Total:

Fundamento Legal:

Contratação de empresa especializado para 
prestação de serviço de publicação dos atos oficiais da 
prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do Caderno 
dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço 
exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal 
do Portal da Empresa Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br). 
EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 
18/02/2022 até 31 /12/2022
R$17.269,12 (dezessete mil e duzentos e sessenta e nove 
reais e daze centavos)
art. 25, INC I e art. 26, parágrafo único da Lei Federal 
8.666/93.

Justificativa anexa nos autos do processo de inexigibilidade de licitação n° 010/2022

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legai, em especial d 
prevista no caput do artigo 26 da Lei Federal nü 8,666/93, e que, após, seja o 
presente expediente devidamente autuado e arquivado.

Santaluz - BA, 18 de fevereiro de 2022.

Arisrmárib Barbosa Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL

ç, VISTO <Ç
01^ IS g
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TERMO DE RATIFICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 068/2022- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2022

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, 
CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
em conformidade ao disposto no art. 25, INC I e art. 26, parágrafo único, da Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, CONSIDERANDO ainda que o PARECER 
JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 
que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, 
RATIFICO E HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 010/2022.

Autorizo em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer 
expedido pela Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito:

Objeto a ser 
contratado:

Favorecido: 
Prazo de Vigência: 

Valor Total:

Fundamento Legal:

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de publicação dos atos oficiais da 
prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do Caderno 
dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço 
exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal 
do Portal da Empresa Gráfica da Bahia (do,Lna.gov.br). 
EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 
18/02/2022 até 31 / I 2/2022
R$17.269,12 (dezessete mil e duzentos e se.ssenta e nove 
reais e doze centavos)
art. 25, INC I e art. 26, parágrafo único da Lei Federal 
8.666/93.

Justificativa qnexa nos autos do processo de inexigibilidade de licitação n0 010/2022

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial ò 
prevista no caput do artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93, e que, após, seja o 
presente expediente devidamente autuado e arquivado.

Santaluz- BA, 18 de fevereiro de 2022.

Arismário Barbosa Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL

VISTO
http://pmsantaluzba.imprensaoficial.org/
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CONTRATO PUBLICA BAHIA N 0060/2022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE 
SANTALUZ - BA E A EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DE 
ATOS OFICIAIS NO CADERNO DOS MUNICÍPIOS, DO 
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO.

w

A Prefeitura municipal de SANTALUZ - BA, com sede no(a) Av. Getúlio Vargas - Centro 
Administrativo cep: 48.880-000, ínscrito(a) no CNPJ sob o n 0 13.807.870/0001 -19, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, doravante denominada 
CONTRATANTE e a EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA, CNPJ/MF n 015.257.819/0001 -06, I.E. 
N 0.00.949.396-NO, I.M. n ° 0444562/001-63, situada à Rua Mello Moraes Filho, 189, Fazenda 
Grande do Retiro, Salvador, Bahia, CEP 40.352-000, neste ato representada pelo Diretor-Geral, 
Sr. ROBERTO PEREIRA DE BRITTO, RC: 9091 67 SSP/BA, CPF:1 12.577.415-00 e o Diretor Técnico, 
Sr. MARCOS EMÍLIO BARBOSA DOS SANTOS, RG n 0 06.610.595-10 - SSP/BA, CPF sob n u 
740.794.50559, doravante denominada CONTRATADA, resolvem, tendo em vista o processo 
administrativo n 0 060/2022 e inexigibilidade de licitação n ° 010/2022. celebrar o presente 
contrato, de acordo com a Lei Federal n 08.666/93 e mediante CláUSUIas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A prestação de serviço de publicação dos atos oficiais da prefeitura nas mídias eletrônica do 
Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no 
Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRECO

A CONTRATANTE pagará mensalmente pelo serviço objeto desse contrato o valor de 
R$1.569,92, totalizando R$ 17.269,1 2 (dezessete mil duzentos e sessenta e nove reais 
e doze centavos), de acordo com a opção selecionada abaixo e conforme tabela de 
preço emitida pela CONTRATADA.
(X) Publicações em 6 edições no mês, pagando valor adicional de R$ 261,65 por 
edição ultrapassada.
0 Publicações 100% ilimitadas todos os dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento mensal será efetuado através de crédito no Banco do Brasil S.A., na conta 
corrente n °29.000-9, da agência 3832-6 no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados 
da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
3.1 - O atraso do pagamento devido pela CONTRATANTE por período igual ou superior 
a 60 (sessenta) dias implicará na Suspensão dos serviços objeto do contrato.
3.2 As Notas Fiscais deverão ser enviadas pelo CONTRATADO para o E rnail: 
licita.santaluz@gmail.com.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
O prazo do presente contrato é a contar de 18/02/2022 a 31/12/2022, admitindo-se a 
sua prorrogação nos termos Art. 57, da Lei Federal n 0 8.666/93, após prévia motivação.

http://www.santaluz.ba.gov.br
mailto:licita.santaluz@gmail.com
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CLAUSULA QUINTA - REAJUSTAMENTO E REVISÃO
Pela prestação dos serviços de Gestão das Publicações dos Atos Oficiais no Caderno 06 
0 CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores contidos em tabela específica de 
preços fornecida pela EGBA. 5.1 - O reajustamento de preços será efetuado na 
periodicidade prevista em Lei Federal, considerando-se a variação ocorrida desde a data 
da apresentação da proposta ou orçamento a que esta se referir até a data do efetivo 
adimplemento da obrigação.
5.2 - A revisão de preços, nos termos da Lei Federal n 0 8.666/93 dependerá do requerimento 
do interessado quando visar recompor preço que se tornou insuficiente.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas com o presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária alocada 
à CONTRATANTE, sob a seguinte classificação:

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ ATIVIDADE ELEMENTO DE
DESPESA

0201 - GABINETE DO
PREFEITO 2.001 3.3.90.39

1

7.1 Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e recursos 
humanos para execução completa e eficiente dos serviços objeto deste contrato;
7.2 - Acatar apenas as solicitações de serviços dos servidores autorizados formalmente pelo 
CONTRATANTE;
7.3 Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços;
7.4 - Orientar o CONTRATANTE no uso adequado do Sistema Egbanet;
7.5 - A CONTRATADA não se responsabiliza por erros ou omissões no material enviado.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
8.2 - Designar urn preposto responsável pelo conteúdo e emissão das matérias (Anexo I);
8.3 - Enviar as matérias das 7h às 1 6h do dia anterior ao da publicação, utilizando o Sistema 
Egbanet,»
8.4 - Enviar, revisar e aprovar eletronicamente o conteúdo a ser veiculado no caderno 
Municípios, do DOE;
8.5 Comunicar qualquer irregularidade na publicação através do e-mail 
municipios@egba.ba.gov.br ou do telefone 3116-2133, no prazo de 48 horas;
8.6 - Arcar com ânus da republicação no caso de matéria enviada com erro;
8.7 - Proceder a publicação resumida do contrato e seus aditamentos na imprensa oficial 
no prazo legal.
8.8 -Todas as publicações encaminhadas são de inteira responsabilidade da 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO E ACEITACÃO
Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, 
na forma da Lei, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da 
fiscalização do CONTRATANTE não eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade na 
execução do contrato.

.í,- VISTO V •

http://www.santalu2.ba.gov.br
mailto:municipios@egba.ba.gov.br


Assinado digitalmente por: 
AF^ISMÁRIÕ BARBOSA JÚNIOR 
Data: 22/02/2022 10:49:22 - 
03:00
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Parágrafo único - Ficam indicados como gestor e fiscal deste contrato os servidores Danielle 
Neves Machado, matrícula 7029; e Angela Maria dos Reis Pinho, matrícula 0663, 
respectivamente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
O atraso injustificado na execução do objeto do contrato, sujeitará o CONTRATADO à 
multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, segundo Art.86 da 
Lei Federal n 0 8.666/93; sendo que, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, 
o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as 
sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n 0 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO
As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente contrato.
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado
conforme.

Santaluz - BA, 18 de fevereiro de 2022

CONTRATANTE:

Assinado digitalmente por: 
Roberto Pereira de Britto 
Data: 22/02/202?;(!»mWADA: 
03:00

TESTEMUNHAS:

Arismá
Prefeit

kbosa 
santaluz - BA

Júnior

Roberto Pereira de Britto

Diretor-Geral / EGBA
Assinado digitalmente por: 
Eduardo Lima Vasconcelos 
Data: 22/02/2022 09:22:52 - 

—03:00 ---------------------------
Nome;

CPF:

Assinado digitalmente por:
Marcos Emílio Barbosa dos 
Santos

__Data: 22/02/2022 in-in-42 -o.n nn
Marcos Emílio Barbosa dos 
Santos

Diretor Técnico / EGBA

Nome:

CPE:

http://www.santalu2.ba.gov.br
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Santaluz - BA, 18 de fevereiro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BA 

CNPJ N° 13.807.870/0001-19 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2022 

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 068/2022 Contrato 060/2022. Contratante: O Município de
Santaluz - BA. Contratado: EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA. Objeto: Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviço de publicação dos atos oticiois 

da prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário 

Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial 

Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br). Vigência: 
18/02/2022 a 31/12/2022. Valor Global: R$17.269,12 (dezessete mil e duzentos c 

sessenta e nove reais e doze centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 2 - 

Prefeitura Municipal de Santaluz. Unidade: 0201 - Gabinete do Prefeito. 
Projeto/atividade: 2.001. Elemento de despesa: 3.3.90.39. Fonte: 00 -
Fundamentação legal: art. 25, inc. I da lei 8.666/93.

w
Arismário Barbosa Júnior 

Prefeito Municipal

http://www.santaluz.ba.gov.br
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Prafeitufã MuniciDai de SanlaKie - S3/* EXECUTIVO

EXTRATO (CONTRATO Ne 060/2022)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargéàs - Centro Administrativo Cep: 48.860-000 - Santalu/i-BA. 

Telefone; 75 3265-2843 www.sanlaiuz ba.gov.br
j

Sanfaluz - BA, 18 de fevereiro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BA 
CNPJ N° 13.807.870/0001-19 

IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2022 
EXTRATO DO CONTRATO

Processo Adminisfrativo: 068/2022 Contrato 060/2022. Contratante: O Município de 
Santaluz - BA. Contratado: EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA, Objeto; Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço de publicação cios atos oficiais 
da prefeitura nas mídias impressa e eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário 
Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial 
Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia (do.ba.gov.br). Vigência: 
18/02/2022 a 31/12/2022. Valor Global: R$17.269,12 (dezessete mil e duzentos e 
sessenta e nove reais e doze centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 2 - 
Prefeitura Municipal de Santaluz. Unidade: 0201 - Gabinete do Prefeito.

Projeto/atividade: 2.001. Elemento de despesa: 3.3.90.39. Fonte: 00

Fundamentação legal: art. 25, inc. I da lei 8.666/93,

Arismário Barbosa Júnior 
Prefeito Municipal

http://pmsantaluzba.imprensaoficial.org/
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